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O CAO - Consumidor, neste terceiro
caderno, reuniu algumas decisões do
Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de
Justiça de Pernambuco, bem como,
enunciados de Jornadas de Direito Civil, no
âmbito do direito do consumidor, com o
escopo de auxiliar o trabalho desenvolvido
pelas Promotorias com atuação na defesa
do consumidor. 

O caderno contém, também, atualização
legislativa, links para temas relevantes,
podcasts e clipagem.

Liliane Fonseca Lima Rocha
Coordenadora 
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SUMÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RECURSOS REPETITIVOS

Recurso Repetitivo - Tema nº 1085 - 
 Empréstimo comum em conta-corrente.

Recurso Repetitivo - Tema nº 1016 - Saúde
suplementar. Plano de saúde coletivo.

Recurso Repetitivo - Tema nº 1156 - Demora
na prestação de serviços bancários superior
ao tempo previsto

Recurso Repetitivo - Tema nº 1082 -   
 Contrato de plano de saúde (ou seguro
saúde) coletivo

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

JURISPRUDÊNCIA:

REsp nº 1943845 / DF - Sociedade em conta
de participação - Relação de consumo.
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SUMÁRIO
REsp 1.995.100 - GO - Contrato de plano de
saúde. Rescisão unilateral. Mensalidade

REsp 1.947.757 / RJ - Plano de saúde.
Segmentação hospitalar sem obstetrícia

REsp 1.955.899 / PR - Interesses individuais
homogêneos. Execução coletiva 

REsp 1.933.552 / ES - Plano de saúde.
Tratamento previsto na cobertura.

REsp 1.967.728 / SP - Viagem internacional.
Bloqueio do cartão de crédito. Danos morais.

REsp 1.848.862 / RN - Procedimento cirúrgico.
Falecimento do paciente. Riscos

REsp 1.985.198-MG- Comercialização de
ingressos on-line. Evento cancelado ou
adiado.

REsp 1.758.708-MS - Modulação dos efeitos da
decisão.

REsp 1.836.016-PR - Responsabilidade civil.
Indenização por danos materiais e morais.

REsp 1.647.238-RJ - Revisão de contrato de
financiamento. Título executivo. 
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REsp 1.289.629-SP - Transporte aéreo
internacional. Extravio de mercadoria.

AR 4.684-SP - Ação Civil Pública- Inversão do
ônus de sucumbência sem a afirmação da
ocorrência de má-fé.

REsp 1.966.034-MG - Plano de Previdência
Complementar. Entidade aberta de
previdência privada.

REsp 1.788.290-MS - Ação Civil Pública.
Produtos alimentícios.

REsp 1.886.929-SP - Agência Nacional de
Saúde Suplementar. Rol de Procedimentos
e Eventos em Saúde Suplementar.
Taxatividade.

REsp 1.998.206-DF - Inadimplemento
contratual. Direito subjetivo da revisão
contratual diante dos efeitos advindos da
pandemia. 

36

consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

SUMÁRIO

41

34

33

37

31

https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/


C E N T R O  D E  A P O I O  O P E R A C I O N A L  A O  C O N S U M I D O R  /  C O N S U M I D O R  C O N E C T A D O

REsp 1.832.357-SC - Indústria de
comercialização de pescado. Fiscalização.
MAPA.

RESP 1.940.391-MG - Plano de saúde coletivo
empresarial. Direito de manutenção.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

 - Cobrança indevida. Inscrição indevida.

 - Empréstimo consignado. Limite de 30%
dos rendimentos líquidos.

 - Ação de indenização por danos morais e
materiais 

 - Plano de saúde. Cancelamento.
Inadimplência inexistente.

 - Energia Elétrica. Religação. Atraso
injustificado

 - Energia elétrica. Furto da fiação. Conserto
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- Contratação não efetuada. Fraude. 
 Negativação indevida.

- Fraude. Inocorrência. Cheque emitido por
terceiro. Dívida não reconhecida

-  Cartão de crédito consignado. Abusividade

JORNADAS DE DIREITO CIVIL

NOVIDADES LEGISLATIVAS

LINKS ÚTEIS

CLIPAGEM

52

56

consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

54

SUMÁRIO

58
60

51
50

https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/


RECURSOS REPETITIVOS 

C E N T R O  D E  A P O I O  O P E R A C I O N A L  A O  C O N S U M I D O R  /  C O N S U M I D O R  C O N E C T A D O

PROCESSO
REsp 1.863.973-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 09/03/2022. (Tema 1085) 

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL, DIREITO BANCÁRIO
TEMA
Empréstimo comum em conta-corrente. Limitação dos descontos das parcelas. Não
cabimento. Lei n. 10.820/2003. Aplicação analógica. Impossibilidade. Tema 1085.
DESTAQUE
São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente,
ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo
mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação
prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos consignados
em folha de pagamento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A controvérsia está em definir se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há
expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê por meio de descontos
mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não, por analogia, a limitação de 35% (trinta e
cinco por cento) prevista na Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de crédito
consignado em folha de pagamento (chamado empréstimo consignado).
O empréstimo consignado apresenta-se como uma das modalidades de empréstimo com
menores riscos de inadimplência para a instituição financeira mutuante, na medida em que o
desconto das parcelas do mútuo dá-se diretamente na folha de pagamento do trabalhador
regido pela CLT, do servidor público ou do segurado do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS, sem nenhuma ingerência por parte do mutuário/correntista, o que, por outro lado, em
razão justamente da robustez dessa garantia, reverte em taxas de juros significativamente
menores em seu favor, se comparado com outros empréstimos.
Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de pagamento, não é dado ao mutuário,
por expressa disposição legal, revogar a autorização concedida para que os descontos afetos
ao mútuo ocorram diretamente em sua folha de pagamento, a fim de modificar a forma de
pagamento ajustada.
Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do trabalhador comprometida à
quitação do empréstimo tomado não chega nem sequer a ingressar em sua conta-corrente,
não tendo sobre ela nenhuma disposição. Sob o influxo da autonomia da vontade, ao
contratar o empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum instrumento hábil para
impedir a dedução da parcela do empréstimo a ser descontada diretamente de sua
remuneração, em procedimento que envolve apenas a fonte pagadora e a instituição
financeira.
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É justamente em virtude do modo como o empréstimo consignado é operacionalizado que a
lei estabeleceu um limite, um percentual sobre o qual o desconto consignado em folha não
pode exceder. Revela-se claro o escopo da lei de, com tal providência, impedir que o tomador
de empréstimo, que pretenda ter acesso a um crédito relativamente mais barato na
modalidade consignado, acabe por comprometer sua remuneração como um todo, não tendo
sobre ela nenhum acesso e disposição, a inviabilizar, por consequência, sua subsistência e de
sua família.
Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o estabelecimento (eventual) de
cláusula que autoriza o desconto de prestações em conta-corrente, como forma de
pagamento, consubstancia uma faculdade dada às partes contratantes, como expressão de
sua vontade, destinada a facilitar a operacionalização do empréstimo tomado, sendo, pois,
passível de revogação a qualquer tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto
automático que incide sobre numerário existente em conta-corrente decorre da própria
obrigação assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de conta-corrente de
administração de caixa, procedendo, sob as ordens do correntista, aos pagamentos de débitos
por ele determinados, desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito.
Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as características intrínsecas do
contrato de conta-corrente - à instituição financeira, no desempenho de sua obrigação
contratual de administrador de caixa, individualizar a origem dos inúmeros lançamentos que
ingressam na conta-corrente e, uma vez ali integrado, apartá-los, para então sopesar a
conveniência de se proceder ou não a determinado pagamento, de antemão ordenado pelo
correntista. Essa forma de pagamento não consubstancia indevida retenção de patrimônio
alheio, na medida em que o desconto é precedido de expressa autorização do titular da conta-
corrente, como manifestação de sua vontade, por ocasião da celebração do contrato de
mútuo. Tampouco é possível equiparar o desconto em conta-corrente a uma dita constrição
de salários, realizada por instituição financeira que, por evidente, não ostenta poder de
império para tanto. Afinal, diante das características do contrato de conta-corrente, o
desconto, devidamente avençado e autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre
a remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente, sobre o qual não se tece
nenhuma individualização ou divisão.
Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu poder muitos mecanismos
para evitar que a instituição financeira realize os descontos contratados, possuindo livre
acesso e disposição sobre todo o numerário constante de sua conta-corrente.
Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto em conta-corrente, o fator
de discriminação que justifica, no empréstimo consignado em folha de pagamento, a limitação
do desconto na margem consignável estabelecida na lei de regência, o que impossibilita a
utilização da analogia, com a transposição de seus regramentos àqueles. Refoge, pois, da
atribuição jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da Separação do Poderes, promover
a aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda nenhuma semelhança com a relação
contratual legalmente disciplinada. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise
a questão, que a estipulação contratual de desconto em conta-corrente, como forma de
pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos interesses e à conveniência das
partes contratantes, sob o signo da autonomia da vontade e em absoluta consonância com as
diretrizes regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, possa, ao mesmo
tempo, vilipendiar direito do titular da conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o
ajuste ao seu alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais de sua opção.
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A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por aplicação analógica da Lei n.
10.820/2003, tampouco se revestiria de instrumento idôneo a combater o endividamento
exacerbado, com vistas à preservação do mínimo existencial do mutuário.
Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das obrigações - afinal, tal providência,
a um só tempo, teria o condão de modificar os termos ajustados, impondo-se ao credor o
recebimento de prestação diversa, em prazo distinto daquele efetivamente contratado, com
indevido afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o cumprimento da obrigação,
num descabido dirigismo contratual -, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral da economia,
nem sequer sob o enfoque individual do mutuário, ao controle do superendividamento.
Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa infindável amortização negativa do
débito, com o aumento mensal e exponencial do saldo devedor, sem que haja a devida
conscientização do devedor a respeito do dito "crédito responsável", o qual, sob a vertente do
mutuário, consiste na não assunção de compromisso acima de sua capacidade financeira, sem
que haja o comprometimento de seu mínimo existencial.
Além disso, a generalização da medida - sem conferir ao credor a possibilidade de renegociar o
débito, encontrando-se ausente uma política pública séria de "crédito responsável", em que as
instituições financeiras, por outro lado, também não estimulem o endividamento imprudente -
redundaria na restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral.
Por fim, a prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à preservação do
mínimo existencial do mutuário, não se dão por meio de uma indevida intervenção judicial nos
contratos, em substituição ao legislador. A esse relevante propósito, sobreveio - na seara
adequada, portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou disposições do Código de Defesa do
Consumidor, para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a
prevenção e o tratamento do superendividamento.

PROCESSO
REsp 1.716.113-DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por
unanimidade, julgado em 23/03/2022. (Tema 1016). 

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Saúde suplementar. Plano de saúde coletivo. Entidade de autogestão. Súmula 608/STJ.
Reajuste por faixa etária. Validade do reajuste. Analogia. Aplicabilidade do tema 952/STJ aos
planos coletivos. Cálculo da variação acumulada. Resolução ANS 63/2003. Tema 1016/STJ.

DESTAQUE
(a) Aplicabilidade das teses firmadas no Tema 952/STJ aos planos coletivos, ressalvando-se,
quanto às entidades de autogestão, a inaplicabilidade do CDC.
(b) A melhor interpretação do enunciado normativo do art. 3°, II, da Resolução n. 63/2003, da
ANS, é aquela que observa o sentido matemático da expressão "variação acumulada",
referente ao aumento real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua
apuração, a respectiva fórmula matemática, estando incorreta a simples soma aritmética de
percentuais de reajuste ou o cálculo de média dos percentuais aplicados em todas as faixas
etárias.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Inicialmente, a controvérsia delimitou-se aos planos coletivos novos ou adaptados à Lei n.
9.656/1998, pois a discussão que diz respeito aos planos antigos não possui multiplicidade
recursal suficiente para justificar a fixação de uma tese vinculante pelo rito dos repetitivos.
Ademais, relembre-se que, antes do marco legal do setor de saúde suplementar, não havia
disciplina legal ou regulamentar para os reajustes por faixa etária, de modo que não se
mostraria viável fixar uma única tese para abranger contratos novos e antigos não adaptados,
tendo em vista a diversidade dos fundamentos jurídicos que embasariam a tese num e noutro
caso.

A controvérsia fica delimitada também ao contexto de pretensão de revisão de índice de
reajuste por faixa etária deduzida pelo usuário contra a operadora.
Esta Corte Superior conta com tese já firmada sobre a validade dos reajustes por faixa etária,
aplicável aos planos individuais ou familiares. Anota-se, assim, as teses firmadas no Tema
952/STJ: o reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na
mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que
(I) haja previsão contratual,
(II) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e
(III) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem
base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso.

Apesar de o Tema 952/STJ ter sido firmado para os planos individuais e familiares, as razões de
decidir do respectivo acórdão contêm argumentação abrangente, que não se limitaram às
particularidades desse tipo de plano de saúde, como se pode verificar da leitura das ementas
acima transcritas. Em função disso, as teses firmadas no referido tema passaram a ser
aplicadas, por analogia, aos planos coletivos, os quais, inclusive, existem em maior proporção.
A única ressalva a ser feita diz respeito aos planos operados na modalidade de autogestão
(casos do AREsp 1.132.511/DF e do REsp 1.673.366/RS, supracitados, além do REsp
1.713.113/DF, afetado), aos quais não se aplica o Código de Defesa do Consumidor (Súmula
608/STJ). De todo modo, a revisão judicial do reajuste dos planos de autogestão ainda é
possível, tomando como fundamentos os princípios da função social do contrato e da boa-fé
objetiva, enunciados no Código Civil, combinados e com a vedação à discriminação do idoso,
proclamada no Estatuto do Idoso.

Esclareça-se que a tese firmada no IRDR 11/TJSP, embora enunciada com base no Tema
952/STJ, deixou de mencionar o requisito da aleatoriedade do índice, prevista no referido Tema
como um dos requisitos para a revisão judicial. A metodologia de cálculo das proporções
estatuídas na Resolução Normativa ANS 63/2003 é controvérsia que suscita a interposição de
uma multiplicidade de recursos, fato que deu ensejo à instauração do IRDR no 11 no Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, IRDR que ascendeu a esta Corte Superior nos autos do
REsp 1.873.377/SP.

Relembre-se que a RN ANS 63/2003 estatuiu as seguintes proporções entre as faixas etárias:
Art. 3°- Os percentuais de variação em cada mudança de faixa etária deverão ser fixados pela
operadora, observadas as seguintes condições:
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I - o valor fixado para a última faixa etária não poderá ser superior a seis vezes o valor da
primeira faixa etária; II - a variação acumulada entre a sétima e a décima faixas não poderá ser
superior à variação acumulada entre a primeira e a sétima faixas. III - as variações por
mudança de faixa etária não podem apresentar percentuais negativos (incluído pela RN n. 254,
de 06/05/2011). A polêmica se situa na proporção estatuída no inciso II, supra, e consiste em
saber se o cálculo da variação acumulada deve ser feito por meio da soma aritmética de
índices, ou por meio do cotejo dos valores absolutos dos preços.

Nesse passo, relembre-se que, no IRDR 11/TJSP, foi firmada a seguinte tese: TESE 2: "A
interpretação correta do art. 3°, II, da Resolução n. 63/03, da ANS, é aquela que observa o
sentido matemático da expressão "variação acumulada", referente ao aumento real de preço
verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva fórmula
matemática, estando  incorreta a soma aritmética de percentuais de reajuste ou o cálculo de
média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias." A exegese da expressão "variação
acumulada" prevista no art. 3° da RN ANS 63/2003 já foi enfrentada por esta Corte Superior,
no acórdão paradigma do Tema 952/STJ, tendo-se chegado à mesma conclusão do egrégio
Tribunal de Justiça de São Paulo, embora sem integrar a parte vinculativa daquele acórdão.

Tendo em vista esse entendimento já manifestado por esta Corte Superior no julgamento do
caso subjacente ao Tema 952/STJ, é oportuno fixar, desde logo, uma tese por esta Corte
Superior acerca dessa controvérsia, tese proposta nos exatos termos da bem elaborada tese
do IRDR 11/TJSP: Tema 1016/STJ - (b) A melhor interpretação do enunciado normativo do art.
3°, II, da Resolução n. 63/2003, da ANS, é aquela que observa o sentido matemático da
expressão "variação acumulada", referente ao aumento real de preço verificado em cada
intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva fórmula matemática, estando
incorreta a simples soma aritmética de percentuais de reajuste ou o cálculo de média dos
percentuais aplicados em todas as faixas etárias.

Com essa tese, encerra-se a abordagem da controvérsia acerca da abusividade do reajuste por
faixa etária Por fim, a controvérsia acerca do ônus da prova foi desafetada, por maioria, da
Segunda Seção.

Recurso Repetitivo
PROCESSO
ProAfR no REsp 1.962.275-GO, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, por
unanimidade, julgado em 24/05/2022, DJe 30/05/2022. (Tema 1156). 

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
A Segunda Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 1.962.275/GO ao rito dos recursos
repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: definir se
a demora na prestação de serviços bancários superior ao tempo previsto em legislação
específica gera dano moral individual in re ipsa apto a ensejar indenização ao consumidor.
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Recurso Repetitivo
PROCESSO
REsp 1.846.123-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 22/06/2022. (Tema 1082)

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Contrato de plano de saúde (ou seguro saúde) coletivo. Cancelamento unilateral por iniciativa
da operadora. Tratamento médico pendente. Doença grave. Continuidade dos cuidados.
Obrigatoriedade. Tema 1082 

DESTAQUE
A operadora, mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano coletivo,
deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a usuário internado ou
em pleno tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física,
até a efetiva alta, desde que o titular arque integralmente com a contraprestação devida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A questão jurídica a ser dirimida cinge-se a definir a possibilidade ou não de cancelamento
unilateral - por iniciativa da operadora - de contrato de plano de saúde (ou seguro saúde)
coletivo enquanto pendente tratamento médico de usuário acometido de doença grave. Os
incisos II e III do parágrafo único do artigo 13 da Lei n. 9.656/1998 são taxativos em proibir a
suspensão de cobertura ou a rescisão unilateral imotivada - por iniciativa da operadora - do
plano privado de assistência à saúde individual ou familiar. De acordo com a dicção legal,
apenas quando constatada fraude ou inadimplência, tal avença poderá ser rescindida ou
suspensa, mas, para tanto, revelar-se-á necessário que o usuário - titular ou dependente - não
se encontre internado (ou submetido a tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou
da manutenção de sua incolumidade física, na linha de precedentes desta Corte). Por sua vez,
o seguro ou plano de saúde coletivo - com quantidade igual ou superior a 30 beneficiários -
pode ser objeto de suspensão de cobertura ou de rescisão imotivadas (ou seja,
independentemente da constatação de fraude ou do inadimplemento da contraprestação
avençada), desde que observados os requisitos enumerados no artigo 17 da Resolução
Normativa DC/ANS n. 195/2009: (i) existência de cláusula contratual prevendo tal faculdade
para ambas as partes; (ii) decurso do prazo de doze meses da vigência do pacto; e (iii)
notificação da outra parte com antecedência mínima de sessenta dias. Conquanto seja
incontroverso que a aplicação do parágrafo único do artigo 13 da Lei n. 9.656/1998 restringe-
se aos seguros e planos de saúde individuais ou familiares, sobressai o entendimento de que a
impossibilidade de rescisão contratual durante a internação do usuário - ou a sua submissão a
tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou da manutenção de sua incolumidade
física -, também alcança os pactos coletivos. 

Com efeito, em havendo usuário internado ou em pleno tratamento de saúde, a operadora,
mesmo após exercido o direito à rescisão unilateral do plano coletivo, deverá assegurar a
continuidade dos cuidados assistenciais até a efetiva alta médica, por força da interpretação
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sistemática e teleológica dos artigos 8º, § 3º, alínea "b", e 35-C, incisos I e II, da Lei n.
9.656/1998, bem como do artigo 16 da Resolução Normativa DC/ANS n. 465/2021. A aludida
interpretação também encontra amparo na boa-fé objetiva, na segurança jurídica, na função
social do contrato e no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, o que permite
concluir que, ainda quando haja motivação idônea, a suspensão da cobertura ou a rescisão
unilateral do plano de saúde não pode resultar em risco à preservação da saúde e da vida do
usuário que se encontre em situação de extrema vulnerabilidade. Nessa perspectiva, no caso
de usuário internado ou submetido a tratamento garantidor de sua sobrevivência ou da
manutenção de sua incolumidade física, o óbice à suspensão de cobertura ou à rescisão
unilateral do plano de saúde prevalecerá independentemente do regime de sua contratação -
coletivo ou individual -, devendo a operadora aguardar a efetiva alta médica para se
desincumbir da obrigação de custear os cuidados assistenciais pertinentes. Quando houver o
cancelamento do plano privado coletivo de assistência à saúde, deverá ser permitido aos
usuários a migração para planos individuais ou familiares, observada a compatibilidade da
cobertura assistencial e a portabilidade de carências, desde que a operadora comercialize tal
modalidade de contrato e o consumidor opte por se submeter às regras e aos encargos
peculiares da avença (AgInt no REsp n. 1.941.254/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 11/11/2021, DJe de 18/10/2021; e REsp n. 1.471.569/RJ, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 1º/03/2016, DJe de
07/03/2016). Por sua vez, o inciso IV do artigo 8º da Resolução Normativa DC/ANS n. 438/2018
preceitua que, em caso de rescisão do contrato coletivo por parte da operadora ou da pessoa
jurídica estipulante, a portabilidade de carências "deverá ser requerida no prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data da ciência pelo beneficiário da extinção do seu vínculo com a
operadora", não se aplicando os requisitos de "existência de vínculo ativo com o plano de
origem", de "observância do prazo de permanência" (período ininterrupto em que o
beneficiário deve permanecer vinculado ao plano de origem para se tornar elegível ao
exercício da portabilidade de carências) nem de "compatibilidade por faixa de preço", previstos
no artigo 3º do ato normativo. Em tal hipótese, caberá à operadora - que rescindiu
unilateralmente o plano coletivo e que não comercializa plano individual - comunicar,
diretamente, aos usuários sobre o direito ao exercício da portabilidade, "indicando o valor da
mensalidade do plano de origem, discriminado por beneficiário", assim como o início e o fim da
contagem do prazo de 60 dias (artigo 8º, § 1º, da Resolução Normativa DC/ANS n. 438/2018). A
outra situação apta a exonerar a operadora de continuar a custear os cuidados assistenciais
prestados ao usuário submetido a internação ou a tratamento de saúde - iniciados antes do
cancelamento do pacto coletivo -, consiste na existência de contratação de novo plano pelo
empregador com outra operadora. Deveras, consoante cediço nesta Corte, em havendo a
denúncia unilateral do contrato de plano de saúde coletivo empresarial, "é recomendável ao
empregador promover a pactuação de nova avença com outra operadora, evitando-se
prejuízos aos seus empregados (ativos e inativos), que não precisarão se socorrer da
portabilidade ou da migração a planos individuais, de custos mais elevados" (EDcl no AgInt no
REsp n. 1.941.254/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
29/11/2021, DJe de 1º/12/2021; e REsp n. 1.846.502/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/04/2021, DJe de 26/04/2021).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.943.845 - DF (2021/0179987-0)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : G44 BRASIL S.A
ADVOGADO : ÁLVARO GUSTAVO CHAGAS DE ASSIS - DF025417
RECORRIDO : HELDER ARAUJO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : KEITTY DE KASSIA GARCIA MOREIRA DA SILVA - DF030531

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA A RESOLUÇÕES.
IMPOSSIBILIDADE. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5
E 7 DO STJ. RESCISÃO CONTRATUAL. SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO.
INVESTIMENTO FINANCEIRO. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA. POSSIBILIDADE. INVESTIDOR OCASIONAL. COMPETÊNCIA DO FORO DO
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.

1- Recurso especial interposto em 15/4/2021 e concluso ao gabinete em 28/6/2021.

2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) estaria configurado cerceamento de defesa; b)
a competência para analisar processo de rescisão de contrato de sociedade em conta de
participação seria de vara especializada; c) o foro competente para o julgamento da demanda,
em não sendo acolhida a alegação de incompetência absoluta, seria aquele da sede da pessoa
jurídica; d) haveria possibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor em
hipótese de rescisão de contrato de sociedade em conta de participação; e e) caberia a
devolução dos valores investidos ante o elevado risco do investimento.

3- Encontrando-se delimitado o contexto fático-probatório no acórdão recorrido, evidenciando
a desnecessidade e inutilidade da prova, rejeita-se a preliminar de cerceamento de defesa,
pois rever a conclusão do Tribunal a quo no sentido de que era cabível o julgamento
antecipado da lide encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ.

4- A indicação de ofensa a resoluções, portarias e circulares, não enseja a abertura da via
especial, pois os aludidos atos normativos não se enquadram no conceito de lei previsto no
art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

5- O exame da caracterização ou não do inadimplemento contratual exigiria o reexame do
arcabouço fático-probatório acostado aos autos, além de interpretação de cláusulas
contratuais, o que esbarra nos óbices das súmulas 5 e 7 do STJ.

6- Nos termos do art. 991, caput, do Código Civil, na sociedade em conta de participação, a
atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu
nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, participando os demais dos
resultados correspondentes. 
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7- “O CDC poderá ser utilizado para amparar concretamente o investidor ocasional (figura do
consumidor investidor), não abrangendo em seu âmbito de proteção aquele que desenvolve a
atividade de investimento de maneira reiterada e profissional.” (REsp 1785802/SP, TERCEIRA
TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 06/03/2019).

8- Para incidência excepcional do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
sociedade em conta de participação, devem estar presentes dois requisitos: (a) a
caracterização do sócio participante ou oculto como investidor ocasional vulnerável, e (b) ter
sido a sociedade em conta de participação constituída ou utilizada com fim fraudulento,
notadamente para afastar a incidência do Código de Defesa do Consumidor.

9- Na hipótese dos autos, extrai-se do arcabouço fático delineado pela Corte de origem que se
encontra evidenciada a desproporção de forças entre as partes diante da estruturação e
forma de remuneração do sócio ostensivo e a caracterização do recorrido como investidor
ocasional vulnerável, pois este não desenvolve a referida atividade de maneira reiterada e
profissional, razão pela qual se subsome ao conceito de consumidor. Ademais, a ré é suspeita
de ter utilizado a forma de sociedade em conta de participação como ardil para burlar as
regras de proteção do consumidor, motivo pelo qual é de rigor a incidência das normas
consumeristas, não havendo que se falar, portanto, em incompetência na hipótese em apreço.

10- Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos
Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, por
unanimidade, negar provimento ao recurso especial nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Brasília (DF), 22 de março de 2022(Data do Julgamento)

RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.100 - GO (2021/0363799-0)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : UNIMED GOIÂNIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : ALESSANDRO DOS PASSOS ALVES DE CASTRO MEIRELES - GO020690
LUIZ OTAVIANO DE VASCONCELOS CAMPOS - GO033204
ROBERTA SOARES SÃO JOSÉ - GO031848
LUCYMAYRY GUILHERME DIAS RATES - GO028689
RECORRIDO : MARCOS ANTONIO CAMARA
ADVOGADO : LARISSA MOURA DE AZAMBUJA - GO025813

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.
RESCISÃO UNILATERAL POR NÃO-PAGAMENTO DA MENSALIDADE. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO 
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TITULAR POR VIA POSTAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. VALIDADE. RENEGOCIAÇÃO DA
DÍVIDA E RECEBIMENTO DE MENSALIDADE POSTERIOR À NOTIFICAÇÃO. COMPORTAMENTO
CONTRADITÓRIO DA OPERADORA. MANUTENÇÃO DO CONTRATO.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/10/2018, da qual foi extraído o presente recurso
especial, interposto em 11/06/2021 e concluso ao gabinete em 23/02/2022.

2. O propósito recursal é decidir sobre a validade da notificação prévia do titular do plano de
saúde, por via postal com aviso de recebimento, e, consequentemente, da rescisão unilateral
do contrato pela operadora, fundada no não-pagamento da mensalidade.

3. A Lei 9.656/1998 exige, para a rescisão unilateral do contrato de plano de saúde
individual/familiar por não-pagamento da mensalidade, que o consumidor seja
comprovadamente notificado até o quinquagésimo dia de inadimplência (art. 13, parágrafo
único, II).

4. Considerando que o legislador não exige, expressamente, a notificação pessoal do titular do
plano de saúde, há de ser admitida a comunicação por via postal com aviso de recebimento,
entregue no endereço do consumidor contratante, como consta da súmula normativa 28 da
ANS.

5. A despeito de o titular do plano de saúde ter sido devida e previamente notificado da
rescisão do contrato, a conduta de renegociar a dívida e, após a notificação, receber o
pagamento da mensalidade seguinte, constitui comportamento contraditório da operadora –
ofensivo, portanto, à boa-fé objetiva – por ser incompatível com a vontade de extinguir o
vínculo contratual, criando, no beneficiário, a legítima expectativa de sua manutenção.

6. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração de honorários.Documento:
153967811 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 19/05/2022 Página 1de 2
Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos,
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso especial nos termos do voto da
Sra.. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Brasília (DF), 17 de maio de 2022(Data do Julgamento)
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PROCESSO
REsp 1.947.757-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Plano de saúde. Segmentação hospitalar sem obstetrícia. Atendimento de urgência.
Complicações no processo gestacional. Negativa de cobertura indevida. Dano moral.
Cabimento.

DESTAQUE
A operadora de plano de saúde tem o dever de cobrir parto de urgência, por complicações no
processo gestacional, ainda que o plano tenha sido contratado na segmentação hospitalar
sem obstetrícia.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A Lei n. 9.656/1998 autoriza a contratação de planos de saúde nas segmentações
ambulatorial, hospitalar (com ou sem obstetrícia) e odontológica, estabelecendo as exigências
mínimas para cada cobertura assistencial disponibilizada aos beneficiários. Em relação ao
plano de saúde hospitalar sem obstetrícia, a cobertura mínima está vinculada a prestação de
serviços em regime de internação hospitalar, sem limitação de prazo e excluídos os
procedimentos obstétricos.A hipótese em análise, entretanto, apresenta a peculiaridade de se
tratar de um atendimento de urgência decorrente de complicações no processo gestacional.

Nessa situação, a Lei n. 9.656/1998 (art. 35-C) e a Resolução CONSU n. 13/1998, estabelecem,
observada a abrangência do plano hospitalar contratado e as disposições legais e
regulamentares pertinentes, a obrigatoriedade de cobertura, razão pela qual a negativa de
cobertura por parte da operadora de plano de saúde se mostra indevida.Ademais, o art. 4º da
Resolução CONSU n. 13/1998 garante, ainda, os atendimentos de urgência e emergência
quando se referirem ao processo gestacional e estabelece que, caso haja necessidade de
assistência médica hospitalar decorrente da condição gestacional de pacientes com plano
hospitalar sem cobertura obstétrica ou com cobertura obstétrica que ainda esteja cumprindo
período de carência, deverá a operadora de plano de saúde, obrigatoriamente, cobrir o
atendimento prestado nas mesmas condições previstas para o plano ambulatorial.

Além disso, a Resolução Normativa da ANS n. 465/2021 que, ao atualizar o Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde, o qual estabelece a cobertura assistencial obrigatória a
ser garantida nos planos privados de assistência à saúde, assenta que o plano hospitalar
compreende os atendimentos realizados em todas as modalidades de internação hospitalar e
os atendimentos de urgência e emergência, garantindo a cobertura da internação hospitalar
por período ilimitado de dias.

Diante desse arcabouço normativo, e considerando a abrangência do plano hospitalar
contratado e as disposições legais e regulamentares pertinentes, conclui-se que não há que
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falar em exclusão de cobertura do atendimento de parto de urgência, incluindo o direito à
internação sem limite de dias ou a cobertura de remoção, o que, conforme consta dos autos,
não se verifica na hipótese.

Sobre tema, a orientação adotada pela jurisprudência desta Corte é a de que "a recusa
indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos casos de urgência ou
emergência, enseja reparação a título de dano moral, em razão do agravamento ou aflição
psicológica ao beneficiário, ante a situação vulnerável em que se encontra" (AgInt no AgInt no
REsp 1.804.520-SP, Quarta Turma, DJe de 02/04/2020).

O CDC estabelece a responsabilidade solidária daqueles que participam da introdução do
serviço no mercado por eventuais prejuízos causados ao consumidor (art. 7º, parágrafo único e
art. 14).

Desse modo, no caso, existe responsabilidade solidária entre a operadora de plano de saúde e
o hospital conveniado, pela reparação dos prejuízos sofridos em decorrência da má prestação
dos serviços, configurada, na espécie, pela negativa indevida de cobertura e não realização do
atendimento médico-hospitalar de urgência de que necessitava a beneficiária.

PROCESSO
REsp 1.955.899-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade,
julgado 15/03/2022, DJe 21/03/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA
Interesses individuais homogêneos. Execução coletiva. Associação. Legitimidade ativa
subsidiária. Recuperação fluida (fluid recovery). Art. 100 do CDC.

DESTAQUE
A legitimidade subsidiária da associação e dos demais sujeitos previstos no art. 82 do CDC em
cumprimento de sentença coletiva fica condicionada, passado um ano do trânsito em julgado,
a não haver habilitação por parte dos beneficiários ou haver em número desproporcional ao
prejuízo, nos termos do art. 100 do CDC.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a tutela coletiva dos interesses individuais
homogêneos se desdobra em duas fases: a primeira tem como regra a legitimidade
extraordinária dos autores coletivos, substitutos processuais, na medida em que ocorre um
juízo de conhecimento sobre as questões fáticas e jurídicas indivisíveis, como a existência da
obrigação, a natureza da prestação e o sujeito passivo. Já na segunda fase, predomina a
legitimidade ordinária dos titulares do direito material efetivamente lesados, uma vez que é
quando serão definidos os demais elementos indispensáveis, como a titularidade do direito e o
quantum debeatur. 
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Sob esse enfoque, "a execução da sentença proferida em ações coletivas que versem sobre
direitos individuais homogêneos é disciplinada nos artigos 97 a 100 do Código de Defesa do
Consumidor, podendo [...] o cumprimento ser (i) individual, (ii) individual realizado de forma
coletiva (art. 98 do CDC) ou (iii) coletivo propriamente dito (art. 100 do CDC)" (REsp
1.156.021/RS, 4ª Turma, DJe 05/05/2014).
Nessa linha, embora o art. 98 do CDC se refira à execução da sentença coletiva, a
particularidade da fase executiva obsta a atuação dos legitimados coletivos na forma de
substituição processual, pois o interesse social que autorizaria sua atuação está vinculado ao
núcleo de homogeneidade do direito do qual carece este segundo momento. Por conta disso,
o art. 100 do CDC previu hipótese específica e acidental de tutela dos direitos individuais
homogêneos pelos legitimados do rol do art. 82, que poderão figurar no polo ativo do
cumprimento de sentença por meio da denominada recuperação fluida (fluid recovery). Assim,
conforme a jurisprudência desta Corte, a legitimação prevista no art. 97 do CDC aos sujeitos
elencados no art. 82 do CDC é subsidiária para a liquidação e execução da sentença coletiva,
implementando-se no caso de, passado um ano do trânsito em julgado, não haver habilitação
por parte dos beneficiários ou haver em número desproporcional ao prejuízo em questão, nos
termos do art. 100 do CDC.

PROCESSO AgInt no REsp 1.933.552-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. Acd. Min.
Marco Buzzi, Quarta Turma, por maioria, julgado em 15/03/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Plano de saúde. Tratamento previsto na cobertura. Profissionais e estabelecimentos não
credenciados. Reembolso pelo usuário. Cabimento. Limitação. Preço de tabela.

DESTAQUE
É devida a limitação do reembolso, pelo preço de tabela, ao usuário que utilizar para o
tratamento de terapia coberta, os profissionais e estabelecimentos não credenciados, estejam
eles dentro ou fora da área de abrangência do município/área geográfica e de estar ou não o
paciente em situação de emergência ou urgência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Inicialmente, ressalta-se que a Terceira Turma recentemente remodelou a sua compreensão
acerca do tema atinente ao ressarcimento do usuário pela utilização de serviços da rede não
credenciada, estabelecendo, contudo, não o ressarcimento integral mas nos limites da tabela
do plano de saúde contratado. Da ementa do mencionado julgado, extrai-se que "6. Se a
operadora de plano de saúde é obrigada a ressarcir o SUS na hipótese de tratamento em
hospital público, não há razão para deixar de reembolsar o próprio beneficiário que se utiliza
dos serviços do hospital privado que não faz parte da sua rede credenciada. 7. O reembolso
das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde deve ser permitido quando
não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados ou referenciados
pelas operadoras, sendo as hipóteses de urgência e emergência apenas exemplos (e não 
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requisitos) dessa segurança contratual dada aos consumidores. (REsp 1.575.764/SP, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 07/05/2019, DJe 30/05/2019) Estabelece-
se como norte hermenêutico para a interpretação da lei a inegável incidência do diploma
consumerista à relação mantida entre beneficiário/usuário e operadora de plano de saúde (art.
35-G da Lei n. 9.656/1988), salvo aqueles de autogestão, que não é o caso. Nessa toada, em
observância aos princípios previstos no Código de Defesa do Consumidor, notadamente a boa-
fé objetiva, que, inclusive, deve guiar a elaboração e a execução de todos os contratos, e a
interpretação sempre em benefício do hipossuficiente, não se afigura razoável que na hipótese
da enfermidade estar coberta pelo plano de saúde e de não ser possível a utilização dos
serviços próprios, contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras, seja no limite
do município ou fora da área de abrangência municipal, o reembolso das despesas realizadas
pelo usuário somente possa se dar em caso de urgência ou emergência - em que pese seja
essa a hipótese dos autos -, haja vista que se o tratamento da enfermidade é coberto pelo
contrato mantido com a operadora, acaso houvessem profissionais e clínicas no limite
geográfico da municipalidade estaria o plano obrigado a suportar, ao menos, a cobertura
consoante contratado.

Com base nessa assertiva, de que o tratamento da doença é coberto, abre-se ao usuário três
possibilidades distintas com consequências bem definidas: a) fazer uso do SUS, oportunidade
na qual o Estado demandará a operadora do reembolso integral, nos limites do contrato; b)
deslocar-se para município ou área geográfica limítrofe e ser atendido por profissional ou
clínica conveniada, tendo direito a traslado (ida e volta), nos termos da resolução de regência,
e, em caso de descumprimento por parte da operadora (de fornecimento do traslado), terá o
direito de ser reembolsado integralmente nos termos do artigo 9º da Resolução n. 268/2011
caso o beneficiário tenha sido obrigado a pagar os custos do atendimento e c) utilizar-se de
profissionais/estabelecimentos não conveniados/referenciados pelo plano, seja no âmbito da
extensão geográfica ou fora dela, ficando o ressarcimento limitado ao valor de tabela do plano
contratado.

Nessa última hipótese, não se cogita em violação ao equilíbrio atuarial da operadora - afinal
está contratualmente obrigada ao tratamento da doença coberta -, mas em interpretação que
a um só tempo mantém as estipulações pactuadas e garante ao usuário o atendimento de que
necessita para o tratamento da enfermidade. A limitação de reembolso ao valor de tabela
afasta qualquer possibilidade de enriquecimento indevido do usuário ao se utilizar de
profissional ou hospital de referência que muitas vezes demandam altas somas pelo trabalho
desempenhado. Assim, a limitação do reembolso ao usuário pelo preço de tabela, quando não
for hipótese de descumprimento pela operadora de conceder traslado e demais benefícios, é
medida que se impõe quando o usuário utilizar, para o tratamento de terapia coberta, os
profissionais e estabelecimentos não credenciados, estejam eles dentro ou fora da área de
abrangência do município/área geográfica e de estar ou não o paciente em situação de
emergência/urgência.
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PROCESSO REsp 1.967.728-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA
Viagem internacional. Bloqueio do cartão de crédito. Danos morais. Ação indenizatória. Mãe.
Ilegitimidade ativa.

DESTAQUE
Não tem legitimidade ativa para propor ação indenizatória por danos morais a mãe de pessoa
impossibilitada de usar cartão de crédito em viagem internacional

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
O art. 17 do CDC prevê a figura do consumidor por equiparação (bystander), sujeitando à
proteção do CDC aquele que, embora não tenha participado diretamente da relação de
consumo, sofre as consequências do evento danoso (acidente de consumo) decorrente de
defeito exterior que ultrapassa o objeto do produto ou serviço e provoca lesões, gerando risco
à sua segurança física ou psíquica.

Em caso de vício do produto ou serviço (arts. 18 a 25 do CDC), não incide o art. 17 do CDC,
porquanto a Lei restringiu a sua aplicação às hipóteses previstas nos arts. 12 a 16 do CDC. Já a
incidência do art. 29 do CDC está condicionada ao enquadramento do caso em exame em
uma das situações previstas nos arts. 30 a 54 do CDC. No caso, a má prestação de serviço
consistente em bloqueio de cartão de crédito sem notificação, impedindo a sua utilização em
viagem internacional, configura apenas um vício de qualidade que torna o serviço impróprio ao
consumo, na forma do art. 20 do CDC, não incidindo, assim, os arts. 17 e 29 do CDC,
carecendo a mãe da destinatária dos serviços de legitimidade ativa para propor a respectiva
ação indenizatória.

PROCESSO REsp 1.848.862-RN, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 05/04/2022, DJe 08/04/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL

TEMA
Procedimento cirúrgico. Falecimento do paciente. Riscos. Consentimento genérico (blanket
consent). Insuficiência. Consentimento informado. Autodeterminação do paciente.
Imprescindibilidade. Falha no dever de informação. Responsabilidade civil do médico.

DESTAQUE
O médico é civilmente responsável por falha no dever de informação acerca dos riscos de
morte em cirurgia.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Todo paciente possui, como expressão do princípio da autonomia da vontade
(autodeterminação), o direito de saber dos possíveis riscos, benefícios e alternativas de um
determinado procedimento médico, possibilitando, assim, manifestar, de forma livre e
consciente, o seu interesse ou não na realização da terapêutica envolvida, por meio do
consentimento informado. Esse dever de informação decorre não só do Código de Ética
Médica, que estabelece, em seu art. 22, ser vedado ao médico "deixar de obter consentimento
do paciente ou de seu representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser
realizado, salvo em caso de risco iminente de morte", mas também das regras dispostas na
legislação consumerista, destacando-se os arts. 6º, inciso III, e 14 do Código de Defesa do
Consumidor.

Além disso, o Código Civil de 2002 também disciplinou sobre o assunto no art. 15, ao
estabelecer que "ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a
tratamento médico ou a intervenção cirúrgica". A propósito, a jurisprudência desta Corte
Superior há muito proclama ser indispensável o consentimento informado do paciente acerca
dos riscos inerentes ao procedimento cirúrgico. O médico que deixa de informar o paciente
acerca dos riscos da cirurgia incorre em negligência, e responde civilmente pelos danos
resultantes da operação (AgRg no Ag 818.144/SP, Relator o Ministro Ari Pargendler, DJ de
5/11/2007). Impõe-se registrar, ainda, que a informação prestada pelo médico ao paciente,
acerca dos riscos, benefícios e alternativas ao procedimento indicado, deve ser clara e precisa,
não bastando que o profissional de saúde informe, de maneira genérica ou com termos
técnicos, as eventuais repercussões no tratamento, o que comprometeria o consentimento
informado do paciente, considerando a deficiência no dever de informação. Com efeito, não se
admite o chamado "blanket consent", isto é, o consentimento genérico, em que não há
individualização das informações prestadas ao paciente, dificultando, assim, o exercício de seu
direito fundamental à autodeterminação.

Outro ponto que merece destaque é o fato de que não há qualquer obrigatoriedade no
ordenamento jurídico de que o consentimento informado seja exercido mediante "termo", isto
é, na forma escrita. O que se garante é tão somente a prestação clara e precisa de todas as
informações sobre os riscos, benefícios e alternativas do procedimento médico a ser adotado,
independentemente da forma. Admite-se, portanto, qualquer meio de prova para tentar
demonstrar que foi cumprido o dever de informação, nos termos do art. 107 do Código Civil,
que assim dispõe: "A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial,
senão quando a lei expressamente a exigir". Entretanto, não se pode ignorar que a ausência
de "termo de consentimento informado" gera uma enorme dificuldade em se comprovar o
cumprimento do dever de informação ao paciente, recomendando-se, por essa razão,
sobretudo em casos mais complexos, em que há um maior incremento do risco, que o
consentimento informado seja feito em documento próprio, por escrito e assinado, a fim de
resguardar o profissional médico em caso de eventual discussão jurídica sobre o assunto.
Conclui-se, assim, que o médico precisa do consentimento informado do paciente para
executar qualquer tratamento ou procedimento médico, em decorrência da boa-fé objetiva e
do direito fundamental à autodeterminação do indivíduo, sob pena de inadimplemento do
contrato médico-hospitalar, o que poderá ensejar a responsabilização civil.
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PROCESSO 
REsp 1.985.198-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 05/04/2022, DJe 07/04/2022.

RAMO DO DIREITO 
DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Comercialização de ingressos on-line. Evento cancelado ou adiado. Ausência de comunicação
adequada, prévia e eficaz aos consumidores. Falha na prestação do serviço (fato do serviço).
Dano moral configurado. Responsabilidade solidária.

DESTAQUE
A sociedade empresária que comercializa ingressos no sistema on-line responde civilmente
pela falha na prestação do serviço.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A controvérsia consiste em dizer se a sociedade empresária que comercializa ingressos no
sistema on-line possui responsabilidade pela falha na prestação do serviço, a ensejar a
reparação por danos materiais e a compensação dos danos morais.Em se tratando de
responsabilidade pelo fato do serviço, não faz o Diploma Consumerista qualquer distinção
entre os fornecedores, motivo pelo qual é uníssono o entendimento de que toda a cadeia
produtiva é solidariamente responsável.Assim, a venda de ingresso para um determinado
espetáculo cultural é parte típica do negócio, risco da própria atividade empresarial que visa ao
lucro e integrante do investimento do fornecedor, compondo, portanto, o custo básico
embutido no preço.

Com efeito, é impossível conceber a realização de espetáculo cultural, cujo propósito seja a
obtenção de lucro por meio do acesso do público consumidor, sem que a venda do ingresso
integre a própria escala produtiva e comercial do empreendimento.Desse modo, as
sociedades empresárias que atuaram na organização e na administração da festividade e da
estrutura do local integram a mesma cadeia de fornecimento e, portanto, são solidariamente
responsáveis pelos danos, em virtude da falha na prestação do serviço, ao não prestar
informação adequada, prévia e eficaz acerca do cancelamento/adiamento do evento. A
jurisprudência do STJ é no sentido de que os integrantes da cadeia de consumo, em ação
indenizatória consumerista, também são responsáveis pelos danos gerados ao consumidor,
não cabendo a alegação de que o dano foi gerado por culpa exclusiva de um dos seus
integrantes. 

Qualquer leitura dissimilar levaria a prática de constantes lesões aos consumidores, máxime
porque os fornecedores de produtos ou serviços, sob o guante do argumento de ocorrência
de "meros aborrecimentos comuns cotidianos" ou "meros dissabores", atentariam contra o
princípio da correta, segura e tempestiva informação, figura basilar nas relações consumeristas
e contratuais em geral. Em síntese, não se pode confundir mero aborrecimento, inerente à
vida civil em sociedade, com a consumação de ilícito de natureza civil, passível de reparação.
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PROCESSO
REsp 1.758.708-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por unanimidade,
julgado em 20/04/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA
Ação Civil Pública. Liquidação da sentença coletiva promovida pelo Ministério Público.
Ilegitimidade. Interrupção do prazo prescricional da pretensão individual dos credores.
Inocorrência. Modulação dos efeitos da decisão.

DESTAQUE
A liquidação da sentença coletiva, promovida pelo Ministério Público, não tem o condão de
interromper o prazo prescricional para o exercício da pretensão individual de liquidação e
execução pelas vítimas e seus sucessores.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Cinge-se a controvérsia em decidir se a liquidação da sentença coletiva, promovida pelo
Ministério Público, tem o condão de interromper o prazo prescricional para o exercício da
pretensão individual de liquidação e execução pelas vítimas e seus sucessores. O objeto da
liquidação de sentença coletiva, exarada em ação civil pública que versa sobre direitos
individuais homogêneos, é mais amplo, porque nela se inclui a pretensão do requerente de
obter o reconhecimento de sua condição de vítima/sucessor e da existência do dano individual
alegado, além da pretensão de apurar o quanto lhe é devido (quantum debeatur). Ressalvada a
hipótese da reparação fluida do art. 100 do CDC, o Ministério Público não tem legitimidade
para promover a liquidação correspondente aos danos individualmente sofridos pelas vítimas
ou sucessores, tampouco para promover a execução coletiva da sentença, sem a prévia
liquidação individual, incumbindo a estes - vítimas e/ou sucessores - exercer a respectiva
pretensão, a contar da sentença coletiva condenatória. Nesse contexto, a ilegitimidade do
Ministério Público se revela porque:
(i) a liquidação da sentença coletiva visa a transformar a condenação pelos prejuízos
globalmente causados em indenizações pelos danos particularmente sofridos, tendo, pois, por
objeto os direitos individuais disponíveis dos eventuais beneficiados; (ii) a legitimidade das
vítimas e seus sucessores prefere à dos elencados no rol do art. 82 do CDC, conforme prevê o
art. 99 do CDC; (iii) a legitimação para promover a liquidação coletiva é subsidiária, na forma do
art. 100 do CDC, e os valores correspondentes reverterão em favor do Fundo Federal de
Direitos Difusos, ou de seus equivalentes em nível estadual e/ou municipal.

Ainda que se admita a possibilidade de o Ministério Público promover a execução coletiva, esta
execução coletiva a que se refere o art. 98 diz respeito aos danos individuais já liquidados.
Assim, uma vez concluída a fase de conhecimento, o interesse coletivo, que autoriza o
Ministério Público a propor a ação civil pública na defesa de direitos individuais homogêneos,
enquanto legitimado extraordinário, cede lugar, num primeiro momento, ao interesse
estritamente individual e disponível, cuja liquidação não pode ser perseguida pela instituição,
senão pelos próprios titulares.
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Num segundo momento, depois de passado um ano sem a habilitação dos interessados em
número compatível com a gravidade do dano, a legislação autoriza a liquidação coletiva - e, em
consequência, a respectiva execução - pelo Parquet, voltada à quantificação da reparação
fluida, porque desse cenário exsurge, novamente, o interesse público na perseguição do
efetivo ressarcimento dos prejuízos globalmente causados pelo réu, a fim de evitar o
enriquecimento sem causa do fornecedor que atentou contra as normas jurídicas de caráter
público, lesando os consumidores.

Consequência direta da conclusão de que não cabe ao Ministério Público promover a
liquidação da sentença coletiva para satisfazer, um a um, os interesses individuais disponíveis
das vítimas ou seus sucessores, por se tratar de pretensão não amparada no CDC e que foge
às atribuições institucionais do Parquet, é reconhecer que esse requerimento - acaso seja feito
- não é apto a interromper a prescrição para o exercício da respectiva pretensão pelos
verdadeiros titulares do direito tutelado.

Em homenagem à segurança jurídica e ao interesse social que envolve a questão, e diante da
existência de julgados anteriores desta Corte, nos quais se reconheceu a interrupção da
prescrição em hipóteses análogas à destes autos, gerando nos jurisdicionados uma
expectativa legítima nesse sentido, faz-se a modulação dos efeitos desta decisão, com base no
§ 3º do art. 927 do CPC/15, para decretar a eficácia prospectiva do novo entendimento,
atingindo apenas as situações futuras, ou seja, as ações civil públicas cuja sentença seja
posterior à publicação deste acórdão.

Convém alertar que a liquidação das futuras sentenças coletivas, exaradas nas ações civis
públicas propostas pelo Ministério Público e relativas a direitos individuais homogêneos,
deverão ser promovidas pelas respectivas vítimas e seus sucessores, independentemente da
eventual atuação do Parquet, sob pena de se sujeitarem os beneficiados à decretação da
prescrição.

PROCESSO
REsp 1.836.016-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. Acd. Min. Nancy Andrighi,
Terceira Turma, por maioria, julgado em 10/05/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL

TEMA
Responsabilidade civil. Indenização por danos materiais e morais. Prescrição. Termo inicial.
Ciência inequívoca dos efeitos do ato lesivo. Teoria da actio nata. Viés subjetivo. Critérios.

DESTAQUE
São critérios que indicam a tendência de adoção excepcional do viés subjetivo da teoria da
actio nata:
a) a submissão da pretensão a prazo prescricional curto;
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b) a constatação, na hipótese concreta, de que o credor tinha ou deveria ter ciência do
nascimento da pretensão, o que deve ser apurado a partir da boa-fé objetiva e de standards
de atuação do homem médio;
c) o fato de se estar diante de responsabilidade civil por ato ilícito absoluto; e
d) a expressa previsão legal a impor a aplicação do sistema subjetivo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Cinge-se a controvérsia sobre o dies a quo do prazo prescricional da pretensão compensatória
dos danos morais. Trata-se de indagação da mais alta relevância, pois, como menciona a
doutrina, "o início do prazo da prescrição é um fator estruturante do próprio instituto: dele
depende, depois, todo o desenvolvimento subsequente". A determinação do termo inicial dos
prazos prescricionais demanda, inicialmente, a distinção entre os conceitos de direito subjetivo
e de pretensão. 

Nesse contexto, importa consignar que a pretensão é o poder de exigir um comportamento
positivo ou negativo da outra parte da relação jurídica. Trata-se, a rigor, do chamado grau de
exigibilidade do direito, nascendo, portanto, tão logo este se torne exigível. Desse modo, pode-
se observar que, antes do advento da pretensão, já existe direito e dever, mas em situação
estática. Especificamente no âmbito das relações jurídicas obrigacionais, por exemplo, antes
mesmo do nascimento da pretensão, já há crédito (direito) e débito (dever) e, portanto, credor
e devedor. 

A dinamicidade surge, tão somente, com o nascimento da pretensão, que pode ser ou não
concomitante ao surgimento do próprio direito subjetivo. Somente a partir desse momento, o
titular do direito poderá exigir do devedor que cumpra aquilo a que está obrigado. Nota-se
que "a pretensão seria algo a mais do que o direito subjetivo, que é categoria eficacial de
cunho estático. Quem tem em mãos um direito subjetivo é titular de uma situação jurídica
ativa que é estática por estar destituída, ainda que em princípio, de um poder de exigibilidade,
de uma possibilidade de atuação sobre a esfera jurídica alheia para se exigir um
cumprimento". Exemplificativamente, pode-se mencionar os direitos sob condição suspensiva
ou sob termo, que se encontram desprovidos de pretensão até o implemento dessa mesma
condição ou o advento do referido termo.   

Assim, visando o encobrimento da eficácia da pretensão, a prescrição, como consequência
lógica, possui como termo inicial do transcurso de seu prazo o nascimento dessa posição
jurídica (a pretensão). Em síntese, "o prazo começa a correr assim que o direito possa ser
exercido e independentemente do conhecimento que, disso, tenha o possa ter o respectivo
credor". A propósito, a doutrina bem assevera que a ideia-chave é mesmo a de exigibilidade,
acentuando que não se pode falar em "inércia" quando o direito subjetivo ainda não pode se
fazer valer, de modo que o prazo prescricional só tem início no dia em que o direito poderia
ter sido exercitado: "É óbvio que se a vítima não pode exigir (por razões de direito ou de fato),
não há inércia punível com o encobrimento da pretensão, pela prescrição. E, sem essa
ausência de uma atividade que poderia ter sido levada a efeito, mas não o foi, não há
prescrição, como reiteradamente afirma a jurisprudência e já observava, ainda na vigência do
Código de 1916, Miguel Reale".

consumidorMPPE (81) 99230-5809consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/


C E N T R O  D E  A P O I O  O P E R A C I O N A L  A O  C O N S U M I D O R  /  C O N S U M I D O R  C O N E C T A D O

 Daí a tão propalada teoria da actio nata - haurida dos trabalhos de Friedrich Carl Freiherr von
Savigny - segundo a qual os prazos prescricionais se iniciariam no exato momento do
surgimento da pretensão. Trata-se de reminiscência do brocardo romano "actioni nondum
natae non praescribitur". De fato, somente a partir do instante em que o titular do direito pode
exigir a sua satisfação é que se revela lógico imputar-lhe eventual inércia em ver satisfeito o
seu interesse. Nesse contexto, eventuais injustiças produzidas pela adoção da vertente
objetiva são mitigadas ou temperadas pelas regras atinentes à suspensão, à interrupção e ao
impedimento dos prazos prescricionais. 

Do ponto de vista do direito positivo, a concepção perfilhada pelo atual Código Civil, ao dispor,
no art. 189 foi que "violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela
prescrição". No âmbito jurisprudencial, o STJ passou a admitir que, em determinadas
hipóteses, o início dos prazos prescricionais deveria ocorrer a partir da ciência do nascimento
da pretensão por seu titular, no que ficou conhecido como o viés subjetivo da teoria da actio
nata. Com efeito, pelo sistema subjetivo, o início do prazo prescricional "só se dá quando o
credor tenha conhecimento dos elementos essenciais relativos ao seu direito". Conforme já
consignado pela Terceira Turma do STJ, no entanto, "a aplicação da teoria da actio nata em sua
vertente subjetiva é excepcional" (REsp 1.736.091/PE, Terceira Turma, julgado em 14/05/2019,
DJe 16/05/2019). É a hipótese, por exemplo, da prescrição relativa à indenização em virtude de
incapacidade permanente, em que a jurisprudência do STJ fixou-se no sentido de que o prazo
prescricional começa a fluir apenas a partir do momento em que a vítima toma ciência
inequívoca de sua invalidez e da extensão da incapacidade de que restou acometida. A
propósito: REsp 673.576/RJ, Primeira Turma, julgado em 02/12/2004, DJ 21/03/2005. Nesse
sentido, foi editada a Súmula 278/STJ, segundo a qual o termo inicial do prazo prescricional, na
ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade
laboral. 

Nesse contexto, do exame das vertentes objetiva e subjetiva, infere-se que a primeira prestigia
o valor segurança, ao passo que a segunda, o valor justiça, ambos igualmente caros ao Direito,
motivo pelo qual é imperioso delinear critérios para se determinar em quais hipóteses a regra
excepcional (viés subjetivo da teoria da actio nata) merece ser aplicada. A adoção do sistema
subjetivo pode revelar-se adequada na medida em que o estabelecimento do termo inicial do
prazo prescricional na data do nascimento da pretensão (= sistema objetivo) possui o
inconveniente de impor ao credor o pesado ônus de identificar, em curto espaço de tempo,
quem é o devedor e a extensão de sua pretensão, o que nem sempre se revela fácil ou
possível. 

Os inconvenientes da vertente objetiva também se revelam naquelas hipóteses em que a
experiência comum aponta notória dificuldade para o titular do direito tomar conhecimento do
nascimento da sua pretensão, como ocorre nas hipóteses em que há alguma distância física
entre o titular do direito e o objeto tutelado pelo sistema jurídico (p. ex. propriedades rurais
longínquas) ou naquelas outras em que existe algum lapso temporal entre o ato ilícito (dano-
evento) e a lesão (dano-prejuízo), como ocorre, por exemplo, nos casos de problemas de
saúde cujos sintomas demoram a surgir.
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Nesse cenário, a doutrina aponta que a vertente objetiva da teoria da actio nata se coaduna
com prazos prescricionais mais longos, sob pena de, em muitas hipóteses, conduzir a
flagrantes injustiças. Por outro lado, o viés subjetivo da teoria da actio nata amolda-se melhor a
prazos prescricionais curtos, na medida em que a exiguidade dos prazos é, em certa medida,
compensada pela flexibilização permitida pela adoção de critérios subjetivos para a aferição do
termo inicial. Não por outro motivo, a doutrina clássica já destacava essa característica,
asseverando que a "doutrina da contagem do prazo da prescrição da data da ciência da
violação deve ser limitada às prescrições de curto prazo". A título de exemplo, a doutrina,
debruçando-se sobre o prazo prescricional trienal, aponta que "a solução objetiva pode se
revelar injusta quando, no intervalo de três anos, a parte lesada não pode descobrir a
existência do dano, a sua extensão e o responsável. 

A situação é particularmente delicada quando não há causas de interrupção ou de suspensão
aplicáveis". Desse modo, é seguro afirmar que prazos prescricionais curtos tendem a atrair
com maior intensidade a adoção do viés subjetivo da teoria da actio nata, equilibrando, assim,
a exiguidade do tempo com a flexibilidade do termo inicial. Além disso, partindo-se de uma
interpretação teleológica, deve-se consignar que não é condizente com a finalidade do
instituto imputar eventual inércia ao titular de um direito sem que este saiba ou deva
razoavelmente saber que é titular de uma pretensão exercitável. Em outras palavras, deve-se
observar que, a rigor, a impossibilidade de conhecer, desde logo, o nascimento da pretensão é
fator que faz protrair o dies a quo do prazo prescricional. Nessa esteira de intelecção, a
doutrina leciona que "se assim não ocorresse, seria punido quem não ficou 'inerte', pois nem
sempre a não-ação tem como causa a inércia. 

Esta é a ausência de atividade quando esta (atividade) teria sido possível e, portanto, exigível".
Nesse sentido, a Terceira Turma do STJ já teve a oportunidade de ressaltar que, em
determinadas hipóteses deve-se, de fato, adotar o viés subjetivo da teoria da actio nata, "sob
pena de reputar iniciado o prazo prescricional quando o lesado nem sequer detinha a
possibilidade de exercer sua pretensão, em claro descompasso com a finalidade do instituto
da prescrição e com a boa-fé objetiva, princípio vetor do Código Civil". Desse modo, pode-se
afirmar que outro critério a ser adotado para se perquirir a possibilidade de aplicação
excepcional da vertente subjetiva da teoria da actio nata consiste em verificar, em cada
hipótese concreta, se, a partir do postulado normativo da razoabilidade, o credor tinha ou
devia ter conhecimento do nascimento da pretensão, o que deve ser apurado de acordo com
a boa-fé objetiva e com standards objetivos de atuação do homem médio, devendo-se afastar,
desde logo, hipóteses de culpa grave que atente, de modo extraordinariamente elevado,
contra o cuidado exigível no tráfego. 

A par destas considerações, deve-se adicionar à análise a clássica distinção entre
responsabilidade civil por ato ilícito relativo e por ato ilícito absoluto. Como cediço, a partir do
exame do conteúdo eficacial das relações jurídicas é possível subdividilas em relações jurídicas
de direito relativo e relações jurídicas de direito absoluto. As relações jurídicas de direito
relativo são aquelas que possuem sujeito passivo determinado ou determinável, de tal modo
que as posições jurídicas do sujeito ativo são direcionadas, exclusivamente, ao sujeito passivo,
ao qual são impostas as correlatas posições jurídicas passivas.
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São exemplos dessa espécie de relação as relações jurídicas obrigacionais. Nesse diapasão,
eventual violação das referidas posições jurídicas ensejará a denominada responsabilidade civil
por ato ilícito relativo, comumente chamada de responsabilidade civil contratual. A título de
exemplo pode-se mencionar as hipóteses de inadimplemento, mora, adimplemento ruim, etc.
Por outro lado, as relações jurídicas de direito absoluto são aquelas que possuem sujeito
passivo indeterminado - o chamado sujeito passivo total ou universal. São exemplos as
relações jurídicas de direito real (p. ex. a relação jurídica de propriedade) e a relação jurídica de
direitos da personalidade. Com efeito, nas relações jurídicas de direito absoluto, as posições
jurídicas titularizadas pelo sujeito ativo são oponíveis erga omnis, isto é, não contra um sujeito
determinado, mas sim contra o sujeito passivo total ou universal, a quem é imposto um dever
geral de abstenção. A título de exemplo, pode-se mencionar que o titular de determinado
direito da personalidade ou direito real, por exemplo, é titular de uma pretensão
consubstanciada no poder de exigir que todos os demais indivíduos se abstenham de violar
esse seu direito. A violação de posição jurídica ativa conteúdo de relação jurídica de direito
absoluto dá ensejo à responsabilidade por ato ilícito absoluto, que representa, a rigor,
desrespeito ao mencionado dever geral de abstenção e que, via de regra, recebe o epíteto de
responsabilidade civil extracontratual. É a hipótese, por exemplo, da prática do ato ilícito
previsto nos arts. 186 e 927, do CC/2002. Diante destas considerações, importa consignar que
o viés subjetivo da teoria da actio nata encontra maior campo de aplicação na hipótese de
responsabilidade civil por ato ilícito absoluto (= responsabilidade civil extracontratual), pois da
própria natureza jurídica desta espécie de responsabilidade e, sobretudo, da presença do
sujeito passivo universal, decorre uma maior dificuldade para o credor determinar o causador
e a extensão do dano sofrido. Tratando-se de sujeito passivo total ou universal e, portanto, de
violação de um dever geral de abstenção a todos imposto, é lógico e razoável concluir que o
credor terá maior dificuldade para tomar conhecimento da lesão, da sua extensão e do agente
que praticou o ato ilícito. Em âmbito jurisprudencial, a Terceira Turma do STJ, no julgamento do
REsp 1.711.581/PR, ressaltou que, muito embora se admita a aplicação do viés subjetivo da
teoria da actio nata em determinadas situações, esta "tem sido aplicada por esta Corte em
casos de ilícitos extracontratuais nos quais a vítima não tem como conhecer a lesão a sua
esfera jurídica no momento em que ocorrida", prestigiando o acesso à justiça. No mesmo
sentido, também a Quarta Turma, no julgamento do REsp 1.354.348/RS, fixou o entendimento
de que "na responsabilidade contratual, em regra, o termo inicial da contagem dos prazos de
prescrição encontra-se na lesão ao direito, da qual decorre o nascimento da pretensão, que
traz em seu bojo a possibilidade de exigência do direito subjetivo violado, nos termos do
disposto no art. 189 do Código Civil, consagrando a tese da actio nata no ordenamento jurídico
pátrio. Contudo, na responsabilidade extracontratual, a aludida regra assume viés mais
humanizado e voltado aos interesses sociais, admitindo-se como marco inicial não mais o
momento da ocorrência da violação do direito, mas a data do conhecimento do ato ou fato do
qual decorre o direito de agir, sob pena de se punir a vítima por uma negligência que não
houve, olvidando-se o fato de que a aparente inércia pode ter decorrido da absoluta falta de
conhecimento do dano" (REsp 1.354.348/RS, Quarta Turma, julgado em 26/08/2014, DJe
16/09/2014). Assim, pode-se afirmar que, em regra, o viés subjetivo da teoria da actio nata
possui maior afinidade com as hipóteses de responsabilidade civil por ato ilícito absoluto,
estabelecendo-se como termo a quo do prazo prescricional a data do conhecimento, pelo
titular, do nascimento da pretensão. Por fim, deve-se apontar como critério serviente a guiar o
intérprete na determinação do dies a quo dos prazos prescricionais a própria escolha levada a
efeito pelo direito positivo.
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 De fato, em algumas hipóteses o próprio legislador, de maneira expressa, impõe a adoção da
vertente subjetiva da teoria da actio nata. É o que se verifica, por exemplo, no art. 27 do Código
de Defesa do Consumidor - ao estatuir que o prazo prescricional se inicia a partir do
conhecimento do dano e de sua autoria pelo consumidor - e no art. 206, § 1º, II, "b", do Código
Civil, ao estabelecer que, nos contratos de seguro em geral, o termo a quo do prazo
prescricional é a "ciência do fato gerador da pretensão". Destarte, é seguro afirmar que o
sistema subjetivo de determinação do dies a quo deve prevalecer sempre que, por razões de
política legislativa, a legislação expressamente o adotar. Assim, ainda que de modo não
exaustivo e não cumulativo, pode-se concluir que são critérios que indicam a tendência de
adoção do viés subjetivo da teoria da actio nata: a) a submissão da pretensão a prazo
prescricional curto; b) a constatação, na hipótese concreta, de que o credor tinha ou deveria
ter ciência do nascimento da pretensão, o que deve ser apurado a partir da boa-fé objetiva e
de standards de atuação do homem médio; c) o fato de se estar diante de responsabilidade
civil por ato ilícito absoluto; e d) a expressa previsão legal a impor a aplicação do sistema
subjetivo. No caso, importa consignar que se está diante de pretensões indenizatórias e
compensatórias, ambas submetidas ao prazo prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, V,
do CC/2002. Cuida-se, portanto, de pretensões submetidas a prazo prescricional curto. Além
disso, tratando-se, na origem, de ação de reparação por danos materiais e morais em virtude
da indevida utilização do nome do autor para figurar como falso ocupante de cargo em
comissão, infere-se que a causa de pedir da presente demanda é, exata e precisamente, a
configuração de responsabilidade civil por ato ilícito absoluto (responsabilidade civil
extracontratual). Some-se a isso o fato de que, na espécie, a adoção do viés objetivo da teoria
da actio nata, estabelecendo-se como termo inicial do prazo prescricional a data em que o
autor foi exonerado, conduziria à flagrante injustiça em prejuízo do jurisdicionado que foi
prejudicado por conduta de ex-deputado estadual que o nomeou como funcionário fantasma
sem o seu conhecimento. 

Com efeito, não se revela condizente com o postulado da razoabilidade supor - tomando como
critério de atuação a boa-fé objetiva e o comportamento esperado do homem médio - que o
autor soubesse ou devesse saber que havia sido nomeado, sem o seu consentimento e
clandestinamente, como "funcionário fantasma" na Assembleia Legislativa do Estado por meio
da indevida utilização de seus dados pessoais. Tampouco se extrai do arcabouço fático
qualquer indício de negligência grosseira ou atuação com culpa grave por parte do autor capaz
de afastar a presunção de boa-fé que milita a seu favor quando alega o desconhecimento da
existência do ato ilícito de que foi vítima. Ressalte-se que o simples fato de o sítio eletrônico do
Google e de outros motores de buscas na internet estarem operando normalmente desde o
alegado evento danoso, não significa, por si só, que seja razoável supor que todo cidadão deva,
diariamente, efetuar esta espécie de pesquisa. 

Essa situação revela-se ainda mais grave quando se imagina, ao menos em tese, a
possibilidade de utilização do nome e dos dados pessoais de cidadãos vulneráveis que não
possuem qualquer acesso à rede mundial de computadores ou que residem em locais
remotos e que, portanto, não teriam condições de evitar a consumação da prescrição em seu
desfavor. Tais pessoas, nesse contexto, poderiam ser facilmente utilizadas para esquemas
deste jaez e seriam prejudicadas pela prescrição, caso se adotasse o viés objetivo da teoria da
actio nata.
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PROCESSO
REsp 1.647.238-RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade,
julgado em 17/05/2022.

TEMA 
Revisão de contrato de financiamento. Título executivo. Condenação dos litisconsortes.
Solidariedade não presumida. Responsabilidade. Rateio proporcional.

DESTAQUE
A previsão de solidariedade prevista no art. 25, §1º, do CDC deve ser interpretada
restritivamente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Cinge-se a controvérsia em verificar se a Caixa Econômica Federal (CEF) deve responder
solidariamente, junto com a corré, pela condenação imposta na ação de conhecimento.
Havendo condenação de mais de um réu, e sendo omissa a sentença em relação à parcela de
responsabilidade de cada demandado, a solução para essa omissão, na execução, deve partir
da premissa de que "a solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes"
(art. 265 do CC). 

No caso, inexiste qualquer previsão legal e/ou convencional quanto à obrigação solidária entre
os corréus, pelo que aplicável a norma do art. 257 do CC, segundo a qual "havendo mais de
um devedor ou mais de um credor em obrigação divisível, esta presume-se dividida em tantas
obrigações, iguais e distintas, quantos os credores ou devedores". A norma do art. 25, §1º, do
CDC, rege a responsabilidade solidária daqueles que provocam dano ao consumidor por vício
do produto ou do serviço, não sendo esta a relação jurídica estabelecida entre as partes,
decorrente de revisão de contrato de mútuo, de modo que, por se tratar de exceção à regra
geral do art. 265 do CC, a previsão de solidariedade contida no supracitado dispositivo deve
ser interpretada restritivamente.

PROCESSO
REsp 1.289.629-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 25/05/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO INTERNACIONAL

TEMA
Transporte aéreo internacional. Extravio de mercadoria. Falta de especificação do valor.
Indenização tarifada. Convenção de Montreal. Cabimento.

DESTAQUE
A responsabilidade civil decorrente de extravio de mercadoria importada objeto de contrato
de transporte celebrado entre a importadora e a companhia aérea se encontra disciplinada
pela Convenção de Montreal.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
O STF, no julgamento da repercussão geral, decidiu que, "nos termos do artigo 178 da
Constituição da República, as normas e os tratados internacionais limitadores da
responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as Convenções
de Varsóvia e Montreal, têm prevalência sobre o Código de Defesa do Consumidor" (RE
636.331/RJ, Relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 25/5/2017, DJe
13/11/2017). O artigo 178 da Constituição da República estabelece que "a lei disporá sobre a
ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do
transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da
reciprocidade". Cuida-se de regra de sobredireito constitucional que impõe a prevalência, no
ordenamento jurídico, dos tratados ratificados pela República Federativa do Brasil acerca de
transporte internacional de pessoas, bagagens ou carga. Durante os debates ocorridos na
referida sessão de julgamento, os eminentes Ministros da Suprema Corte ressaltaram que a
tese jurídica de repercussão geral fixada diz respeito à responsabilidade civil do transportador
aéreo internacional por danos materiais decorrentes da perda, destruição, avaria ou atraso de
bagagens de passageiros. Nesse passo, mesmo em não se tratando de extravio de bagagem
de passageiro - isto é, de um conflito em relação de consumo, tal qual o solucionado no
aludido precedente vinculante do STF -, revela-se inequívoco que a controvérsia atinente à
responsabilidade civil decorrente de extravio de mercadoria importada objeto de contrato de
transporte celebrado entre a importadora e a companhia aérea (hipótese dos autos), também
se encontra disciplinada pela Convenção de Montreal, por força da regra de sobredireito
inserta no artigo 178 da Constituição, que, como dito alhures, determina a prevalência dos
acordos internacionais (subscritos pelo Brasil) sobre transporte internacional. Com efeito, nos
termos das alíneas 1 e 3 do artigo 18 da Convenção de Montreal, o transportador é
responsável pelo dano decorrente da destruição, perda ou avaria da carga, sob a única
condição de que o fato causador do dano haja ocorrido durante o transporte aéreo, que
compreende o período durante o qual a carga se acha sob a custódia do transportador. 

Outrossim, se, durante a execução do contrato de transporte aéreo, revelar-se necessário
transporte terrestre, marítimo ou por águas interiores para o carregamento, a entrega ou o
transbordo da mercadoria, todo dano se presumirá, salvo prova em contrário, como resultante
de um fato ocorrido durante o transporte aéreo (artigo 18, alínea 4, da Convenção de
Montreal). De acordo com o artigo 4º, alíneas 1 e 2, do referido tratado internacional, no
transporte de carga, será expedido um conhecimento aéreo, que poderá ser substituído por
qualquer outro meio no qual constem as informações relativas ao transporte que deva ser
executado, hipótese em que caberá ao transportador entregar ao expedidor, se este último o
solicitar, um recibo da carga, que permita a identificação da remessa. Por fim, o artigo 22,
alínea 3, do tratado estabelece que, no transporte de carga, a responsabilidade do
transportador em caso de destruição, perda, avaria ou atraso se limita a uma quantia de 17
Direitos Especiais de Saque por quilograma, a menos que o expedidor haja feito ao
transportador, ao entregar-lhe o volume, uma declaração especial de valor de sua entrega no
lugar de destino, e tenha pago uma quantia suplementar, se for cabível. Nesse último caso, o
transportador estará obrigado a pagar uma quantia que não excederá o valor declarado, a
menos que prove que este valor é superior ao valor real da entrega no lugar de destino. A bem
da verdade, o diploma transnacional não impõe uma forçosa tarifação, mas faculta ao
expedidor da mercadoria que se submeta a ela, caso não opte por pagar uma quantia
suplementar.
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PROCESSO
AR 4.684-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 11/05/2022, DJe 19/05/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA
Ação Civil Pública. Inversão do ônus de sucumbência sem a afirmação da ocorrência de
má-fé. Impossibilidade. Violação literal do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 e art. 87 do
Código de Defesa do Consumidor. DESTAQUE Nos termos dos arts. 18 da Lei n.
7.347/1985 e 87 do CDC, não há condenação em honorários advocatícios na Ação Civil
Pública, salvo em caso de comprovada má-fé.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
O art. 17 da Lei da Ação Civil Pública - LACP dispõe que "em caso de litigância de má-fé,
a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão
solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos". No mesmo sentido, o art. 18 da
LACP determina que "[n]as ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem
condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de
advogado, custas e despesas processuais". 

Por seu turno, o art. 87 do CDC dispõe: "Nas ações coletivas de que trata este código
não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer
outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em
honorários de advogados, custas e despesas processuais. Parágrafo único. Em caso de
litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da
ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das
custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos". 

No ponto, cumpre observar que "[a] jurisprudência dominante nesta Corte orienta-se
no sentido de que, nos termos do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, não há condenação em
honorários advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de comprovada má-fé.
Referido entendimento deve ser aplicado tanto para o autor - Ministério Público, entes
públicos e demais legitimados para a propositura da Ação Civil Pública -, quanto para o
réu, em obediência ao princípio da simetria". Na hipótese, esta Corte, na decisão
rescindenda, determinou a inversão do ônus de sucumbência sem qualquer
manifestação quanto à ocorrência de má-fé por parte da associação autora, violando,
assim, literalmente, o disposto nos arts. 18 da LACP e 87 do CDC.
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PROCESSO
REsp 1.966.034-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. Acd. Min. Raul Araújo,
Quarta Turma, por maioria, julgado em 24/05/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Plano de Previdência Complementar. Entidade aberta de previdência privada. Pecúlio.
Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. Diferença entre o valor informado
ao instituidor do benefício e o montante pago administrativo. Vinculação à oferta e à
informação prestada. Obtenção de vantagem econômica. Cumprimento de dever
correspondente.

DESTAQUE A promessa, reiterada periodicamente, acerca do valor da prestação
previdenciária deve ser honrada perante o consumidor que não foi comprovada e
oportunamente avisado do alegado erro de cálculo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
No caso, o contratante do plano de previdência e pecúlio sub judice, contratou o plano
em 18/1/1995, tendo arcado com o pagamento mensal das contribuições até o seu
falecimento em 28/10/2014. Durante esses quase 20 anos, a instituição informou-lhe
periodicamente o valor do benefício devido, bem como reajustou anualmente o valor
das contribuições. É incontroverso, que o plano eleito pelas partes oferecia inicialmente
um benefício de pecúlio de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e, para tanto, o contratante
assumia o pagamento de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) mensais. 

Transcorridos os quase vinte anos da adesão, o contratante já aportava, em razão das
correções anuais, a contribuição mensal de R$ 815,23 (oitocentos e quinze reais e vinte
e três centavos), esperando que o benefício correspondente fosse aquele informado
periodicamente nos boletos enviados pela instituição, cujo o último valor informado
fora de R$116.461,46 (cento e dezesseis mil, quatrocentos e sessenta e um reais e
quarenta e seis centavos). De início, destaca-se que os planos de previdência
administrados por entidade aberta devem ser constituídos sob a forma de sociedade
anônimas, dotadas, por natureza, de finalidade empresarial e, portanto, lucrativa, nos
termos disciplinados no art. 36 da Lei Complementar n. 109/2001. 

Ainda que autorizadas e fiscalizadas pela Superintendência de Seguros Privados -
Susep, vinculada ao Ministério da Fazenda, e submetidas à regulação do Conselho
Nacional de Seguros Privados - CNSP, as operações dessas entidades são realizadas em
regime de mercado. Captam poupança popular, porém não se limitam exclusivamente
ao intuito protetivo-previdenciário.
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É justamente por operar em regime de mercado que o Superior Tribunal de Justiça tem
entendimento reiterado e consolidado no sentido de que se aplicam às entidades
abertas de previdência privada o sistema consumerista, conforme restou materializado
na Súmula 563/STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades
abertas de previdência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários
celebrados com entidades fechadas". Tratando-se de sociedade anônima que fornece
em regime de mercado seus planos de previdência, espera-se ser de seu inteiro
conhecimento e domínio todas as regras legais e regulamentares aplicáveis a si e a
seus produtos. Por sua vez, cabe aos consumidores, a partir das informações que lhe
são prestadas pelo fornecedor, tomar a decisão acerca da aderência ao contrato do
plano ofertado, atentando para as características que melhor satisfaçam suas
necessidades e interesses. No âmbito do sistema consumerista, não há dúvida de que
as informações prestadas sobre o produto consumido vinculam e obrigam o
fornecedor, dando ensejo ao cumprimento forçado, conforme previsão expressa do
art. 35, I, do CDC. 

Seguindo uma tendência de objetivação da responsabilidade, a doutrina ensina que o
legislador consumerista não deu espaço para se perquirir culpa ou o dolo do
fornecedor. Ao assumir essa posição no mercado, o mínimo que se pode esperar é que
o fornecedor tenha ampla familiaridade com o produto ou serviço que oferta, assim
como com seu modo de operação e com as possíveis falhas normais. Destarte,
eventual erro de informação não é, a priori, escusável. É certo que há exceções à
vinculação nas hipóteses de erro justamente como forma de preservação da boa-fé
objetiva dos contratantes, princípio que certamente transita nos dois sentidos,
protegendo consumidor e fornecedor da prática de condutas desleais ou desonestas.
Para afastar a boa-fé objetiva, entretanto, deve o erro ser evidente, manifesto e
facilmente perceptível ao homem médio. No caso concreto, o que se verifica é que, a
propósito de desincumbir-se de seu dever de informar, a recorrente fornecia
periodicamente as informações relativas ao benefício contratado. Todavia, no momento
do adimplemento de sua obrigação e da efetiva entrega do "produto" ofertado,
constatouse o equívoco da informação reiteradamente prestada ao longo de quase
duas décadas. Sob a justificativa de que o valor informado não atenderia ao equilíbrio
atuarial, frustrou-se objetivamente a legítima expectativa nutrida no consumidor e na
beneficiária por ele indicada. Nota-se que o valor indicado a título de benefício de
pecúlio não se mostra desproporcional frente aos valores de contribuição recolhidos
mensalmente pelo consumidor. Ao contrário, desarrazoado é se supor que o
consumidor manteria contribuições mensais de mais de R$ 800,00 (oitocentos reais)
para obter um benefício de apenas R$ 20.689,54 (vinte mil, seiscentos e oitenta e nove
reais e cinquenta e quatro centavos). Ora, em apenas 2 anos de poupança, nos
mesmos valores de contribuição, o consumidor praticamente alcançaria a cifra
efetivamente paga a título de pecúlio, desconsideradas quaisquer taxas de juros ou
correção monetária dos valores. 
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Não se está, com isso, a negar o caráter aleatório do presente contrato, formado para
viger por prazo indeterminado, prolongando-se indefinidamente no tempo, e do qual
pode resultar o pagamento do benefício superior ao montante aportado, do ponto de
vista individual, ou, em contraposição, pode resultar em valor consideravelmente
inferior ao total dos aportes realizados ao longo de anos. Entretanto, também é da
natureza do contrato de trato sucessivo a possibilidade de sua rescisão unilateral a
qualquer tempo pelo contratante, de forma que a relação custo-benefício passa pelo
crivo do consumidor diversas vezes ao longo de sua vigência. Se houve falha no cálculo
atuarial, como apurado pelas provas produzidas nas instâncias ordinárias, não foi ela
provocada pelo consumidor, mas exclusivamente pela atuação da própria recorrente.
Desse modo, conclui-se que o ônus do desatendimento das normas a que a recorrente
se submete pelo desempenho da atividade previdenciária complementar não pode ser
simplesmente transferido para a esfera patrimonial do consumidor ou da beneficiária,
devendo a promessa, reiterada periodicamente, ser honrada perante o consumidor
que não foi comprovada e oportunamente avisado do alegado erro de cálculo.

PROCESSO
AgInt nos EDcl no REsp 1.788.290-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, por maioria, julgado em 24/05/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA
Ação Civil Pública. Produtos alimentícios. Obrigação de informar a presença ou não de
glúten. Associação brasileira de defesa do consumidor. Legitimidade ativa. Pertinência
temática. Flexibilização. Direito humano à alimentação adequada. Demonstração.
Necessidade.

DESTAQUE 
O juízo de verificação da pertinência temática para a proposição de ações civis públicas
há de ser responsavelmente flexível e amplo, em contemplação ao princípio
constitucional do acesso à justiça, mormente a considerar-se a máxima efetividade dos
direitos fundamentais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A controvérsia consiste em saber se associações civis possuem legitimidade para ação
civil pública, objetivando seja a parte ré obrigada a veicular, em etiquetas, rótulos, bulas
e materiais de divulgação de seus produtos alimentícios a informação "contém glúten"
ou "não contém glúten", sobretudo a partir da verificação do preenchimento de dois
dos requisitos exigidos para essa espécie: constituição há pelo menos um ano da data
de ajuizamento da demanda (requisito temporal) e pertinência temática (requisito
material).
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A questão não é nova, já tendo sido assentada pela jurisprudência do STJ, em ações
civis ajuizadas com o mesmo objetivo, a relevância do bem jurídico envolvido, apta a
subsidiar a dispensa do requisito temporal reclamado pelas instâncias de origem.
Confira-se: "5. A pertinência temática exigida pela legislação, para a configuração da
legitimidade em ações coletivas, consiste no nexo material entre os fins institucionais
do demandante e a tutela pretendida naquela ação. 

É o vínculo de afinidade temática entre o legitimado e o objeto litigioso, a harmonização
entre as finalidades institucionais dos legitimados e o objeto a ser tutelado na ação civil
pública. 6. Entretanto, não é preciso que uma associação civil seja constituída para
defender em juízo especificamente aquele exato interesse controvertido na hipótese
concreta. 7. O juízo de verificação da pertinência temática há de ser responsavelmente
flexível e amplo, em contemplação ao princípio constitucional do acesso à justiça,
mormente a considerar-se a máxima efetividade dos direitos fundamentais". (REsp
1357618/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/09/2017,
DJe 24/11/2017). Portanto, o entendimento do STJ firmou-se no sentido da legitimidade
dessa associação para propor ação civil pública em defesa dos portadores da doença
celíaca.

PROCESSO
REsp 1.886.929-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, por maioria,
julgado em 08/06/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Agência Nacional de Saúde Suplementar. Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar. Taxatividade. Operadora de plano ou seguro de saúde. Tratamento não
constante do Rol da ANS. Não obrigatoriedade. Admissão em hipóteses excepcionais e
restritas.

DESTAQUE
1 - O rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo;
2 - A operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento
não constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento
eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol;
3 - É possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra rol;
4 - Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da ANS,
pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou
odontólogo assistente, desde que:
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(i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao rol
da Saúde Suplementar;
(ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências;
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e
estrangeiros; e
(iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou
pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência do
julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
É notória a existência de posicionamentos antagônicos entre as duas Turmas integrantes da
Segunda Seção: enquanto a Terceira Turma reafirmou ser o rol de procedimentos em Saúde,
previsto em lei e editado pela ANS, de caráter meramente exemplificativo (caso ora analisado
em julgamento), a Quarta Turma, a partir do julgado apontado como paradigma (REsp
1.733.013/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 10/12/2019, DJe 20/02/2020),
após acurado exame do tema com participação de diversos amici curiae, passou a reconhecer
o rol como taxativo, salvo situações excepcionais em que, após devida instrução processual, o
Juízo imponha determinada cobertura que se apure ser efetivamente imprescindível a garantir
a saúde do beneficiário. 

Com efeito, resguardado o núcleo essencial do direito fundamental, no tocante à saúde
suplementar, são, sobretudo, a Lei n. 9.656/1998, a Lei n. 9.961/2000 e os atos regulamentares
infralegais da ANS e do Conselho de Saúde Suplementar, expressamente prestigiados por
disposições legais infraconstitucionais, que, representando inequivocamente forte intervenção
estatal na relação contratual de direito privado (planos e seguros de saúde), conferem
densidade normativa ao direito constitucional à saúde. Cabe menção também ao art. 35-G da
Lei n. 9.656/1988, incluído pela MP n. 2.177-44/2001, o qual estabelece que as disposições do
CDC se aplicam subsidiariamente aos contratos entre usuários e operadoras de produtos a
que se referem o inciso I e o parágrafo 1º do art. 1º da mesma Lei. Nos termos do art. 1º da Lei
n. 9.656/1998, os planos privados de assistência à saúde consistem em prestação continuada
de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pósestabelecido, por prazo
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela
faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de saúde livremente
escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando à
assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expensas
da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por conta e
ordem do consumidor. 

Destarte, por clara opção do legislador, extrai-se do art. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998, c/c o art.
4º, III, da Lei n. 9.961/2000, que é atribuição da ANS elaborar o rol de procedimentos e eventos
em saúde que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos e
Seguros de Saúde. A vigente Medida Provisória n. 1.067, de 2 de setembro de 2021, altera o
art. 10º da Lei n. 9.656/1998 para, uma vez mais, explicitar que, a amplitude da cobertura legal
no âmbito da Saúde Suplementar, será estabelecida em norma editada pela ANS (rol) e sua
atualização a cada 120 dias.
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É importante salientar que, deixando nítido que não há o dever de fornecer toda e
quaisquer cobertura vindicada pelos usuários dos planos de saúde, ao encontro das
mencionadas Resoluções Normativas ANS, a já mencionada Medida Provisória n. 1.067,
de 2 de setembro de 2021, incluiu o art. 10-D, § 3º, I, II e III, na Lei n. 9.656/1998. Por
um lado, não se pode deixar de observar que o rol mínimo e obrigatório de
procedimentos e eventos em saúde constitui relevante garantia do consumidor para
assegurar direito à saúde, em preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e
vulnerável da população. 

Por conseguinte, considerar esse mesmo rol meramente exemplificativo representaria,
na verdade, negar a própria existência do "rol mínimo" e, reflexamente, negar acesso à
saúde suplementar à mais extensa faixa da população. Lamentavelmente, salvo os
planos de saúde coletivo empresariais, subvencionados pelo próprio empregador, em
regra, os planos de saúde, hoje em dia, são acessíveis apenas às classes média alta e
alta da população. Por outro lado, esse entendimento de que o rol é meramente
exemplificativo, malgrado, a toda evidência, seja ato de direito administrativo, e não do
fornecedor de serviços - devendo, ademais, a cobertura mínima, paradoxalmente, não
ter limitações definidas -, tem o condão de efetivamente padronizar todos planos de
saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer qualquer tratamento prescrito para
garantir a saúde ou a vida do segurado.

submissão ao rol da ANS, a toda evidência, não privilegia nenhuma das partes da
relação contratual, pois é solução concebida e estabelecida pelo próprio legislador para
harmonização da relação contratual. É importante pontuar que não cabe ao Judiciário
se substituir ao legislador, violando a tripartição de poderes e suprimindo a atribuição
legal da ANS ou mesmo efetuando juízos morais e éticos, não competindo ao
magistrado a imposição dos próprios valores de modo a submeter o jurisdicionado a
amplo subjetivismo. Observa-se que as técnicas de interpretação do Código de Defesa
do Consumidor devem levar em conta o art. 4º daquele diploma, que contém uma
espécie de lente através da qual devem ser examinados os demais dispositivos,
notadamente por estabelecer os objetivos da Política Nacional das Relações de
Consumo e os princípios que devem ser respeitados, entre os quais se destacam, no
que interessa ao caso concreto, a "harmonia das relações de consumo" e o "equilíbrio
nas relações entre consumidores e fornecedores". Na verdade, o contrato de
assistência à saúde põe em confronto dois valores antagônicos. De um lado, a
operação econômica, cujo equilíbrio deve ser preservado como meio de assegurar a
utilidade do contrato (a assistência prometida). De outro lado, o interesse material do
consumidor na preservação da sua saúde Nesse rumo, é digno de registro que a
uníssona doutrina especializada e a majoritária consumerista alertam para a
necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar, realçando que "uma das
grandes dificuldades em relação ao contrato de seguro e planos de assistência à saúde
diz respeito à manutenção do equilíbrio das prestações no tempo".
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A disciplina contratual "exige uma adequada divisão de ônus e benefícios, na linha de
que os estudos sobre contratos relacionais no Brasil vêm desenvolvendo, dos sujeitos
como parte de uma mesma comunidade de interesses, objetivos e padrões. Isso terá
de ser observado tanto em relação à transferência e distribuição adequada dos riscos
quanto na identificação de deveres específicos ao fornecedor para assegurar a
sustentabilidade, gerindo custos de forma racional e prudente". 

Conclui-se que, se fosse o rol da ANS meramente exemplificativo, desvirtuar-se-ia sua
função precípua, não se podendo definir o preço da cobertura diante de lista de
procedimentos indefinida ou flexível. 

O prejuízo para o consumidor seria inevitável, já que, caso desrespeitada a regulação
incidente, de duas uma: ou sobrecarregam-se os usuários com o consequente repasse
dos custos ao preço final do serviço, impedindo maior acesso da população -
sobretudo os mais vulneráveis economicamente - ao Sistema de Saúde Suplementar,
ou inviabiliza-se a atividade econômica desenvolvida pelas operadoras e seguradoras.
Logo, propõem-se, para a matéria controvertida sob exame, os seguintes critérios: 

1 - o rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 

2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento
não constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento
eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol; 

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra rol; 4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da ANS, pode haver, a título
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente, desde que:
(i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do
procedimento ao rol da Saúde Suplementar; 
(ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; 
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros; e 
(iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de
Atualização do rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
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PROCESSO
REsp 1.998.206-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade,
julgado em 14/06/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA
Inadimplemento contratual. Direito subjetivo da revisão contratual diante dos efeitos advindos
da pandemia da Covid-19. Redução proporcional do valor das mensalidades escolares.
Continuidade da prestação dos serviços. Equilíbrio econômico e financeiro. Inviabilidade na
redução do valor da mensalidade.

DESTAQUE
A situação decorrente da pandemia pela Covid-19 não constitui fato superveniente apto a
viabilizar a revisão judicial de contrato de prestação de serviços educacionais com a redução
proporcional do valor das mensalidades.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A solução da controvérsia passa pela análise das regras e princípios em torno do
inadimplemento contratual (ainda que parcial), sobretudo no âmbito das relações de consumo,
indagando-se se, em tal cenário, se é possível ao consumidor invocar o direito subjetivo da
revisão contratual diante dos efeitos advindos da pandemia da Covid-19, como fundamento
para autorizar a redução proporcional do valor das mensalidades escolares. Cabe anotar,
inicialmente, que há consenso doutrinário no sentido de que as relações contratuais privadas
são regidas, em linha de princípio, por três vertentes revisionistas, quais sejam a) teoria da
base objetiva do contrato, aplicável, em regra às relações de consumo (art. 6º, inciso V, do
CDC); b) a teoria da imprevisão (art. 317 do CC) e; c) a teoria da onerosidade excessiva (art. 478
do CC) Para a revisão do contrato com base na teoria da imprevisão ou da onerosidade
excessiva, previstas no CC, exige-se ainda que o fato (superveniente) seja imprevisível e
extraordinário, e que deste fato, além do desequilíbrio econômico e financeiro, decorra
situação de vantagem extrema para uma das partes, relacionando-se, portanto, à vedação do
enriquecimento ilícito. No caso da pandemia causada pelo coronavírus, dúvida não há quanto
aos efeitos nefastos causados na economia mundial e nas relações privadas. 

Considerando o arcabouço normativo sobre o tema, embora os efeitos decorrentes da
pandemia revelem-se supervenientes e capazes de alterar as bases objetivas em que
celebrado o contrato, não parece evidenciado o desequilíbrio excessivo na relação jurídica
apta a autorizar a redução do valor das mensalidades. Sobressai como ponto central a ideia de
que a revisão dos contratos em razão da pandemia não consiste em decorrência lógica ou
automática, devendo-se levar em conta, sobretudo, a natureza do contrato e a conduta, tanto
no âmbito material como na esfera processual das partes envolvidas. A análise do
desequilíbrio econômico e financeiro deve ser realizada, portanto, com base no grau do
desequilíbrio e nos ônus a serem suportados pelas partes, na específica situação de o evento
superveniente não se encontrar na esfera de responsabilidade da atividade econômica do
fornecedor, como ocorre no caso em análise.
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Ademais, como visto, os princípios da função social dos contratos e da boa-fé, deverão ser
sopesados com especial rigor, a fim de bem delimitar as hipóteses em que a onerosidade
sobressai como fator de inviabilidade absoluta do negócio - situação que deve ser
reequilibrada, tanto pelas como pelo Poder Judiciário - e aquelas que revelem ônus moderado
ou mesmo situação de oportunismo para uma das partes. Nesse contexto, embora os serviços
não tenham sido prestados da forma como contratado, não há se falar em falha do dever de
informação ou desequilíbrio econômico financeiro imoderado para a consumidora. A mera
alegação de redução de condições financeiras da recorrente, por sua vez, e o incremento dos
gastos com serviços de tecnologia, não inviabilizaram a continuidade da prestação dos
serviços. 

A afirmação de que teria havido diminuição dos custos da escola, por outro lado, além de não
se evidenciar como requisito à revisão com base na quebra da base objetiva do contrato, não é
a tônica da revisão com fundamento na quebra da base objetiva do negócio, não se
compatibiliza com os princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato, na especial
conjuntura econômica e social que a todos assolava o país à época. A diretriz da boa-fé deveria
ser observada, portanto, especialmente quando os ônus suportados pelo consumidor não se
revelaram desmesurados ou impeditivos do alcance da função do contrato. É ainda a mesma
diretriz responsável pela interpretação da situação da pandemia, no caso concreto, como
hipótese de fortuito externo, apto a afastar a responsabilidade da escola.

PROCESSO
REsp 1.832.357-SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, por unanimidade,
julgado em 14/06/2022, DJe 20/06/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA
Indústria de comercialização de pescado. Fiscalização. Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA. Glaciamento do pescado. Comercialização. Aferição quantitativa.
Competência do Serviço de Inspeção Federal. INMETRO. Atribuição não exclusiva. Competência
concorrente do órgão ministerial.

DESTAQUE
O INMETRO não possui competência exclusiva para fiscalização quantitativa de produtos
comercializados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por sociedade empresária objetivando liberação
de mercadorias apreendidas (pescado) em decorrência de divergência quanto ao peso líquido
do produto, após desglaciamento, mediante apuração de procedimento fiscalizatório
promovido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, com base no nos
subitens "b" e "c" do item 16.1 do Ofício Circular n. 25/2009.
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A Corte Regional, com base na análise e interpretação dos termos das letras b e c, do item
16.1, do tópico 16, constante do Ofício Circular GAB/DIPOA n. 25/2009, concluiu que o
procedimento fiscalizatório adotado pelo MAPA, com esteio no referido ato administrativo,
invadiu a competência exclusiva do INMETRO, notadamente a relacionada à verificação do
peso líquido do produto comercializado, pelo que entendeu nula a autuação do órgão
ministerial. Entretanto, não seria este o melhor entendimento aplicado à lide, uma vez que,
indubitavelmente, a metrologia legal, como parte da metrologia que se refere às exigências
legais, técnicas e administrativas, relativas às unidades de medida, aos métodos de medição,
aos instrumentos de medir e às medidas materializadas, é, de fato, uma atividade indelegável,
de competência exclusiva do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - CONMETRO. No caso analisado, entretanto, o que se discute é a possibilidade de o
MAPA, em concorrência com o INMETRO, proceder à fiscalização sobre pesagem de produtos
comercializados destinados ao consumidor final. 

Nesse passo, seria desarrazoado imaginar que o INMETRO, órgão com estrutura insuficiente
para todo o território, fosse o único a vigiar a saúde e o respeito aos padrões de todos os
setores produtivos do Brasil". Assim, se aos PROCON's estaduais é autorizada a aplicação de
multas administrativas nas fiscalizações em que os administrados são flagrados
comercializando produtos com quantidade e peso diferentes do informado em seus rótulos,
por certo que ao MAPA não poderia ser dado tratamento diferenciado, com menor
competência, especificamente por se tratar de órgão ministerial com competência em todo o
território nacional, atuando nas áreas de agricultura, pesca e abastecimento. Nessa senda, não
compete exclusivamente ao INMETRO a competência/atribuição de fiscalização de cunho
quantitativo no estabelecimento de sociedade empresária.

PROCESSO 
REsp 1.940.391-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 21/06/2022, DJe de 23/06/2022.

RAMO DO DIREITO
DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA 
Plano de saúde coletivo empresarial. Direito de manutenção. Contratação de empregado já
aposentado. Ausência de contribuição para o plano de saúde a título de mensalidade.
Manutenção do usuário por tempo indeterminado por força de documento escrito (termo de
opção). Exclusão unilateral do usuário após dois anos de permanência sob o argumento de
contrariedade à lei. Abusividade da exclusão.

DESTAQUE É abusiva a exclusão unilateral do usuário, quando seu direito de manutenção tem
amparo contratual, pactuado/firmado no "Termo de Opção", e o rompimento unilateral do
vínculo somente seria admitido nas hipóteses previstas na RN ANS n. 195/2008. 

NFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 
A controvérsia é pertinente à abusividade da exclusão unilateral de usuário que, na condição
de ex-empregado, foi mantido no plano de saúde por força de documento escrito que lhe 

consumidorMPPE (81) 99230-5809consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/


C E N T R O  D E  A P O I O  O P E R A C I O N A L  A O  C O N S U M I D O R  /  C O N S U M I D O R  C O N E C T A D O

assegurou o direito de permanecer no plano por tempo indeterminado, embora não tivesse
contribuído para o plano de saúde na vigência do contrato de trabalho, que durou menos de
dez anos. Inicialmente, esclareça-se que o ponto de partida é a exegese do referido "Termo de
Opção" o qual contempla a previsão de vigência do plano da saúde por prazo indeterminado.
Nos termos dos arts. 30 e 31 da Lei n. 9.656/1998, o ex-empregado demitido tem direito de
ser mantido no plano de saúde pelo prazo máximo de 24 meses, ao passo que o aposentado
tem o mesmo direito pelo tempo que contribuiu para o plano, ou por prazo indeterminado,
caso tenha contribuído por mais de dez anos. 

Após atendidos esse requisitos legais, a lei confere ao usuário do plano de saúde o direito
subjetivo de ser mantido no plano de saúde, independentemente da manifestação de vontade
da operadora. A lei não veda, entretanto, que a operadora venha a admitir o direito de
manutenção em outras hipóteses. Nesse sentido, a própria norma ressalva os direitos
previstos em negociação coletiva de trabalho. No caso, a permanência do usuário no plano de
saúde estava assegurada por uma norma contratual, firmado no "Termo de Opção", previsto
no regulamento do plano de saúde, e formalizado entre o usuário e a empresa estipulante.
Além disso, no âmbito infralegal, a Resolução CONSU n. 20/1999 (vigente à época dos fatos)
previa a possibilidade de o regulamento do plano assegurar ao usuário demitido o direito de
permanecer vinculado por prazo indeterminado, não obstante o prazo máximo de 24 meses
previsto em lei. 

Por outro lado, é certo que o conteúdo do "Termo de Opção" pode ter extrapolado os limites
contratuais do regulamento do plano de saúde, pois concedeu direito de manutenção por
prazo indeterminado a um usuário que não permaneceu no plano por mais de dez anos, e
nem sequer contribuiu para o plano nesse período. Esse fato, contudo, não autorizaria a
operadora a excluir unilateralmente o usuário do plano de saúde, pois a exclusão unilateral de
usuário só está prevista para as hipóteses taxativamente previstas na regulação,
especificamente na Resolução Normativa n. 195/2009.
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Ementa
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO CONTRATUAL NÃO DEMONSTRADA.
COBRANÇA INDEVIDA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. É pacífica a aplicação da responsabilidade objetiva pelos riscos inerentes à
atividade praticada, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, de forma que,
no caso em tela a conduta abusiva caracterizou-se pela ausência de cautela, o que, por
consequência, ocasionou dano ao consumidor por meio da realização de cobrança e inscrição
em cadastros creditícios indevidas. 2. Não se desincumbiu, pois, de provar o apelante a
existência do contrato ensejador das cobranças realizadas, vez que opera em favor do
consumidor, parte hipossuficiente, a inversão do onus probandi. 3. O quantum indenizatório
fixado pelo juiz de primeiro grau deve ser mantido em R$ 8.000,00 (oito mil reais), isso para
atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 4. Apelação não provida. Decisão
unânime.

Apelação Cível 428542-9
0142555-77.2009.8.17.0001

Assunto CNJ
Bancários

Relator(a)
Josué Antônio Fonseca de Sena
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Órgão Julgador
1ª Câmara Cível

Data de Julgamento
31/05/2022

Data da Publicação/Fonte
16/06/2022

Ementa
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL. CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30% DOS
RENDIMENTOS LÍQUIDOS. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. DECISÃO UNÂNIME. 

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "os descontos na folha de pagamento de
Servidor Público devem ser limitados a 30% (trinta por cento) de sua remuneração, em função
do princípio da razoabilidade e do caráter alimentar dos vencimentos" - AgInt no REsp
1596353/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
25/10/2018, DJe 06/11/2018.2. Ainda na esteira do entendimento do STJ, esses descontos
devem ser realizados sobre os rendimentos líquidos do servidor - REsp 1734732/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 19/11/2018.3.
Esta Corte possui entendimento no sentido de que "a violação de conta corrente perpetrando
descontos ilegais enseja reparação por danos morais, mormente quando demonstrado que
prejudicou a correntista a prover sua subsistência" - APELAÇÃO CÍVEL 0001047-
84.2018.8.17.2570, Rel. AGENOR FERREIRA DE LIMA FILHO, Gabinete do Des. Agenor Ferreira
de Lima Filho, julgado em 28/04/2021, DJe.4. Na presente hipótese, a parcela referente ao
desconto mensal para amortização do empréstimo superou o percentual de 30% (trinta por
cento) em decorrência do decesso remuneratório sofrido pelo apelante, o que veio alcançar
mais de 100% (cem por cento) de seu rendimento bruto fixo mensal, apto, pois, a afrontar
direito à personalidade do apelante, na forma do art. 12 do Código Civil, pois com quantia tão
ínfima, muito dificilmente o recorrente conseguiu adimplir minimamente a sua própria
subsistência.5. Para os casos de dano moral, a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estabeleceu o Método Bifásico como diretriz para arbitrar um quantum indenizatório justo,
responsável por estabelecer uma adequada correspondência entre o valor da indenização e o
interesse jurídico lesado, bem como estabelecer montante que melhor corresponda às
peculiaridades do caso, evitando subjetivismos e tarifação do Dano Moral - AgInt no REsp
1608573/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe
23/08/2019.6. Diante dessas diretrizes jurisprudenciais e considerando as peculiaridades do
caso concreto, o montante de R$8.000,00 (oito mil reais) atende às peculiaridades do caso,
sem representar enriquecimento ilícito do autor e atendendo à finalidade pedagógica do dano
moral.7. Reforma da sentença tão somente com relação à margem consignável para
amortização dos empréstimos realizados pelo apelante, a qual passará a 30% (trinta por cento)
do rendimento líquido do recorrente, bem asim para condenar o apelado em danos morais,
ficando mantida nos demais sentidos. 8. Apelação parcialmente provida. 
Decisão unânime.
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Apelação Cível 510613-0
0002966-82.2012.8.17.1030

Assunto CNJ
Indenização por Dano Material

Relator(a)
Agenor Ferreira de Lima Filho

Órgão Julgador
5ª Câmara Cível

Data de Julgamento
01/06/2022

Data da Publicação/Fonte
06/06/2022

Ementa
APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DO CONSUMIDOR - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
REJEITADA - MÉRITO: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS -
PORTABILIDADE DE NÚMERO CELULAR NÃO AUTORIZADA PELO CONSUMIDOR -
NECESSIDADE DE SUA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO CONFORME EXEGESE DO ART.46 DA
RESOLUÇÃO Nº460/07 DA ANATEL - AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE O AUTOR FEZ A
PORTABILIDADE - CONFIRMAÇÃO QUE ERA O DETENTOR DA LINHA TELEFÔNICA ANTES DA
MIGRAÇÃO NÃO AUTORIZADA - RESPONSABILIDADE CIVIL DAS OPERADORAS DE TELEFONIA -
DANO MORAL CONFIGURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO NA IMPORTÂNCIA DE R$3.000,00
MANTIDO - JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTES A PARTIR DO
ARBITRAMENTO E NÃO DO EVENTO DANOSO - REFORMA DA SENTENÇA - PRESERVAÇÃO DO
ÔNUS SUCUMBENCIAL - RECURSO QUE SE DÁ PROVIMENTO PARCIAL.1. Inexiste elementos
para a configuração de uma ilegitimidade passiva, tendo em vista que a empresa faz parte da
cadeia de relação de consumo, tendo participado no suposto evento ilícito de portabilidade da
linha telefônica, sem autorização do consumidor. Preliminar rejeitada. 2. Resta comprovado a
ilicitude produzida pelas operadoras de telefonia na portabilidade da linha telefônica do
consumidor, sem a sua devida autorização, conforme exegese do art.46 da Resolução
Normativa nº460/07 da Anatel, corroborado pela posterior mudança de titularidade da linha,
comprovado por documentos apresentados pelos próprios réus. 3. Comprovação que era
titular da conta telefônica, antes da migração não autorizada, associado ao prejuízo da
situação apresentada, justifica o arbitramento da indenização por danos morais, a ser
custeada de forma solidária pelos réus, incluindo o recorrente. 4. No momento da fixação do
importe indenizatório de danos morais, cabe ao juiz valer-se da teoria do desestímulo, sem
esquecer a máxima jurídica de que o valor não deve ser fixado em patamar elevado, capaz de
aparentar enriquecimento indevido para o ofendido, tampouco diminuto, a ponto de se tornar
inócuo aos objetivos do instituto da responsabilidade civil. Dentro dessa análise, o valor de
R$3.000,00 (três mil reais), aplicado pelo magistrado de piso não se mostra excessivo,
mormente quando levado em consideração a gravidade do dano e a sua extensão, a condição 
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financeira do ofensor e da ofendida, bem como a sua vulnerabilidade social. 5. Juros de mora e
correção monetária incidentes sobre a indenização por dano moral a partir do seu
arbitramento, o que, no caso, seria a partir da sentença judicial. 6. Reforma da sentença,
apenas para alterar a incidência dos juros de mora e correção monetária incidentes a partir do
seu arbitramento e não do evento danoso. 7. Preservação do ônus sucumbencial, a ser
custeado pelas empresas rés, mantendo-se o percentual aplicado pelo magistrado de piso,
quanto aos honorários.8. Recurso que se dá provimento parcial.

Apelação Cível 565601-5
0000337-17.2014.8.17.0400

Assunto CNJ
Obrigação de Fazer / Não Fazer

Relator(a)
José Viana Ulisses Filho

Órgão Julgador
1ª Câmara Regional de Caruaru - 1ª Turma

Data de Julgamento
11/05/2022

Data da Publicação/Fonte
30/05/2022

Ementa
APELAÇÃO CÍVEL. DIALETICIDADE CARACTERIZADA. PRELIMINAR REJEITADA. DIREITO DO
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. CANCELAMENTO. INADIMPLÊNCIA INEXISTENTE. DANO
MORAL CONFIGURADO. QUANTUM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. NÃO CABIMENTO.
MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. 1. A regularidade formal é um dos requisitos para a
admissibilidade do recurso, devendo a parte recorrente apontar os pontos de inconformismo
da decisão. No caso concreto, a parte recorrente teceu, em suas razões recursais, argumentos
suficientes para a análise do mérito do recurso. Preliminar rejeitada. 2. A parte autora
comprovou inexistir a razão alegada pela seguradora ré para o cancelamento do plano de
saúde, eis que a fatura supostamente inadimplida havia sido quitada a tempo e modo. 3. O
dano moral está suficientemente demonstrado pelo cancelamento imotivado do plano de
saúde, uma vez que a razão suscitada para a prática do ato se revelou inexistente. 4. O valor
de R$ 6.000,00 (seis mil reais) é, de acordo com os contornos do caso concreto e com os
postulados da razoabilidade e da proporcionalidade, suficiente para indenizar a parte autora
pelo dano moral sofrido. 5. Os primeiros embargos de declaração interpostos contra uma
decisão judicial não devem ser considerados protelatórios, pois pode se constituir o recurso
em instrumento processual para fins de prequestionamento.6. Não se constitui como litigância
de má-fé ou ato atentatório à dignidade da justiça a interposição de recursos cabíveis 7.
Recurso de apelação parcialmente provido. Decisão unânime.
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Apelação Cível 558745-1
0000096-86.2016.8.17.1430

Assunto CNJ
Repetição de indébito

Relator(a)
José Viana Ulisses Filho

Órgão Julgador
1ª Câmara Regional de Caruaru - 1ª Turma

Data de Julgamento
11/05/2022

Data da Publicação/Fonte
30/05/2022

Ementa
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. SUSPENSÃO DEVIDA NO FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA. RELIGAÇÃO. ATRASO INJUSTIFICADO. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO
N. 414/2010 - ANEEL. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM. 1. O cerne da controvérsia da
ação não é a licitude da suspensão do serviço de energia elétrica, admitida pela própria parte
autora, mas sim a demora no restabelecimento do serviço após quitada a fatura de cujo
inadimplemento decorreu o corte. 2. A Resolução n. 414/2010 - ANEEL estabelece, no art. 176,
as diretrizes para o restabelecimento da energia elétrica. Essas diretrizes não foram cumpridas
pela concessionária ré, que ultrapassou o prazo para a religação e não comunicou o
consumidor do dia e hora em que se realizaria o restabelecimento do serviço. 3. A ilegalidade
cometida pela empresa apelada ensejou dano moral à parte apelante, notadamente por ser a
energia elétrica um bem precioso à vida humana. 4. Tendo em vista os contornos do caso
concreto e os postulados da razoabilidade e proporcionalidade, é adequado o valor fixado na
sentença recorrida, de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de indenização pelo dano
sofrido.5. Recurso de apelação não provido. Decisão unânime.

Apelação Cível 566844-4
0000237-91.2016.8.17.0400

Assunto CNJ
Indenização por Dano Moral

Relator(a)
Humberto Costa Vasconcelos Júnior

Órgão Julgador
1ª Câmara Regional de Caruaru - 1ª Turma
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Data de Julgamento
11/05/2022

Data da Publicação/Fonte
30/05/2022

Ementa
DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. FURTO DA FIAÇÃO EXTERNA COMPROVADA.
SOLICITAÇÃO DE CONSERTO. AUSENTE PROVA DE DEFEITO NA REDE ELÉTRICA INTERNA DA
CONSUMIDORA. DEMORA EXCESSIVA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO DE ENERGIA
ELÉTRICA (OITO MESES). SERVIÇO ESSENCIAL.DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.A pretensão recursal é a
reforma da sentença a fim de que o pedido de indenização por danos morais seja julgado
improcedente.2.Na hipótese, apesar da parte autora ter comunicado diretamente a
concessionária pública de fornecimento de energia elétrica a ocorrência de furto da fiação
elétrica externa e ter solicitado o restabelecimento dos serviços, conforme protocolo
colacionado às fls. 09 e 10. Tal serviço, somente, foi restabelecimento após provimento
jurisdicional liminar (oito meses depois da comunicação do furto). 3.Ausente, nos autos, prova
da existência de defeito na rede elétrica interna da unidade da consumidora de modo a
impossibilitar o restabelecimento do serviço de imediato.4.Com efeito, não tendo a
concessionária de energia elétrica se desincumbido de seu ônus probatório, nos termos do
art. 373, II, do CPC, evidente que a demora no restabelecimento da energia elétrica na unidade
consumidora revela-se excessiva.5.O dano moral sobressai configurado em face da natureza
dos serviços dos quais a autora ficou privada por considerável lapso de tempo (oito meses),
sem qualquer justificativa.6.Destarte, diante das especificidades do caso concreto, em que
restou demonstrada a inércia da ré em restabelecer serviço essencial, entendo cabível a
redução da indenização por danos morais fixada, na origem, de R$ 16.000,00 (dezesseis) para
R$ 8.000,00 (oito mil reais). 7.Recurso interposto pela concessionária de energia elétrica
parcialmente provido.

Apelação Cível 570185-9
0003102-24.2015.8.17.1370

Assunto CNJ
Indenização por Dano Moral

Relator(a)
Eurico de Barros Correia Filho

Órgão Julgador
4ª Câmara Cível

Data de Julgamento
28/04/2022

consumidorMPPE (81) 99230-5809consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/


C E N T R O  D E  A P O I O  O P E R A C I O N A L  A O  C O N S U M I D O R  /  C O N S U M I D O R  C O N E C T A D O

Data da Publicação/Fonte
13/05/2022

Ementa
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATAÇÃO NÃO
EFETUADA PELA AUTORA. FRAUDE. ART. 14 DO CDC. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL
IN RE IPSA. CONFIGURADO. SÚMULA Nº 137/TJPE. QUANTUM FIXADO EM R$8.000,00 (OITO
MIL REAIS). VALOR ADEQUADO E PROPORCIONAL AO CASO. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1. Demandante que teve o nome
negativado em face de contrato com empresa de telefonia que não pactuou.2. Incidência do
Código de Defesa do Consumidor à espécie, porquanto a relação entre as partes litigantes é
consumerista (arts. 2º, e 3º, caput e §2º, do CDC).3. Empresa demandada não trouxe prova
hábil a demonstrar a ocorrência da impugnada contratação (art. 373, II do CPC/15). Fraude
caracterizada.4. Aplicável o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor à espécie, o qual adota
a responsabilização objetiva, não havendo que se perquirir a existência de culpa do réu para
sua responsabilização.5. Súmula nº 137/TJPE: A negativação indevida gera dano moral in re
ipsa.6. Configurada a ocorrência de danos à personalidade da autora. Evidente a angústia
vivenciada pela demandante, que seu nome inscrito no rol de maus pagadores de forma
indevida em face de contrato não realizado, o que ultrapassa o mero dissabor do
cotidiano.7.Indenização por danos morais arbitrada em R$8.000,00 (oito mil reais). Quantum
adequado e proporcional ao caso sub judice. 8. Juros de mora arbitrado pelo juízo a quo a
partir da citação. Violação da Súmula nº 54 do STJ. Os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso, em caso de responsabilidade extracontratual. 8. Recurso parcialmente provido apenas
para que os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês incidam a partir do evento danoso
(Súmula nº 54/STJ). Decisão unânime.

Apelação Cível 546128-9
0056731-24.2007.8.17.0001

Assunto CNJ
Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

Relator(a)
Agenor Ferreira de Lima Filho

Órgão Julgador
5ª Câmara Cível

Data de Julgamento
04/05/2022

Data da Publicação/Fonte
11/05/2022
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Ementa
APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DO CONSUMIDOR - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -
OPERAÇÃO BANCÁRIA - INOCORRÊNCIA - CHEQUE EMITIDO POR TERCEIRO - FRAUDE - DÍVIDA
NÃO RECONHECIDA - AUSÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL - FATO INCONTROVERSO - FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO VERIFICADA - TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO -
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA - DANOS MORAIS CONFIGURADOS (DANO IN RE IPSA) - VALOR
FIXADO ADEQUADAMENTE (R$ 5.000,00) - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO QUE SE NEGA
PROVIMENTO À UNANIMIDADE. 1. Conforme a Súmula 479/STJ: "As instituições financeiras
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias." 2. Nos termos do art. 14, § 3º, II,
do CDC, a responsabilidade do fornecedor (teoria do risco do empreendimento) pelo fato do
serviço somente é afastada quando a culpa do consumidor ou de terceiro for exclusiva. In
casu, a instituição financeira não se desincumbiu de seu ônus probatório, ou demonstrou
qualquer ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da parte Autora
(art. 373, do CPC). 3. O registro indevido no cadastro de inadimplentes, por dívida inexistente,
quitada ou contraída por terceiro, enseja o dever de reparar moralmente o ofendido pelos
prejuízos extrapatrimoniais suportados.4. Deve-se considerar na fixação do valor do dano
moral, a dupla finalidade do instituto, cujos objetivos são, por um lado, a punição do ofensor,
como forma de coibir a sua reincidência na prática delituosa e, por outro, a compensação da
vítima pela dor e sofrimento vivenciados.5. O valor da indenização por danos morais deve ser
fixado de forma proporcional às circunstâncias do caso, e em conformidade com os
parâmetros adotados pelo princípio da razoabilidade e qualidade/possibilidade do ofensor e
do ofendido.6. In casu, a indenização por dano moral originou-se de negativação indevida por
débito decorrente de relação contratual inexistente. Logo, considero que o patamar fixado na
sentença guerreada de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se bem aquilatado.7. Sentença
mantida. Recurso que se nega provimento à unanimidade.

Apelação Cível 437104-8
0007565-18.2010.8.17.0001

Assunto CNJ
Bancários

Relator(a)
Agenor Ferreira de Lima Filho

Órgão Julgador
5ª Câmara Cível

Data de Julgamento
04/05/2022

Data da Publicação/Fonte
11/05/2022
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Ementa
DIREITO DO CONSUMIDOR - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CARTÃO DE
CRÉDITO CONSIGNADO - DESCONTO MÍNIMO DA FATURA REALIZADO DE FORMA CONTÍNUA E
INDEFINIDA - ABUSIVIDADE - OFENSA AO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ CONTRATUAL E DO DIREITO
DE INFORMAÇÃO - DANOS MORAIS CONFIGURADOS - "QUANTUM" INDENIZATÓRIO
ARBITRADO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) - RAZOABILIDADE - READEQUAÇÃO À
MODALIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - POSSIBILIDADE - REAL INTENÇÃO DO
CONSUMIDOR - INTELIGÊNCIA DO ART. 170 DO CÓDIGO CIVIL - DEVOLUÇÃO EM DOBRO DE
EVENTUAL QUANTIA PAGA A MAIOR PELO AUTOR A SER APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA POR ARBITRAMENTO - MÁ-FÉ DO BANCO RÉU - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO
- INVERSÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 

1. Os termos e condições do contrato de cartão de crédito consignado firmado entre os
litigantes demonstram a abusividade praticada pela instituição financeira, pois inexiste uma
limitação ou mesmo um número de parcelas para a quitação do débito, o que gera lucros
exorbitantes ao banco e, por outro lado, desvantagem exagerada ao consumidor, em evidente
afronta ao princípio da boa-fé contratual. 2. A realização dos descontos da parcela mínima da
fatura do cartão de crédito de forma contínua e sem prazo final para quitação do débito
configura ato ilícito capaz de afrontar os direitos da personalidade do Autor e,
consequentemente, justificar o arbitramento de indenização por danos morais. 3. Tendo em
vista os critérios de extensão e intensidade do dano, bem como a capacidade econômica das
partes, conclui-se pela razoabilidade e proporcionalidade do valor indenizatório fixado a título
de danos morais no patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 4. Considerando a real intenção
do consumidor ao celebrar o negócio jurídico objeto desta lide, impõe-se o restabelecimento
do pacto na modalidade de contrato de empréstimo consignado em folha de pagamento, no
intuito de restabelecer o equilíbrio entre os contratantes, conforme autoriza o art. 170 do
Código Civil. 5. Observadas as condições e taxa média de juros aplicada ao contrato de
empréstimo consignado, poderá o banco continuar a realizar os descontos no benefício da
parte Autora caso a dívida ainda não tenha sido quitada, mas, se o valor descontado do
patrimônio do consumidor já tiver adimplido totalmente o débito, o excesso pago por ele
deverá ser restituído em dobro, em virtude da configuração da má-fé do Réu, devendo tudo
isso ser apurado em sede de liquidação de sentença por arbitramento. 6. Recurso
parcialmente provido. Inversão do ônus da sucumbência, devendo o Réu arcar com o
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da parte Autora, estes
últimos arbitrados no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com
fulcro no art. 85, §2° do CPC.
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CONTRATOS
ENUNCIADO 650 – Art. 421: O conceito de pessoa superendividada, previsto no art. 54-A, §1º,
do Código de Defesa do Consumidor, deve abranger, além das dívidas de consumo, as dívidas
em geral, de modo a se verificar o real grau de comprometimento do seu patrimônio mínimo
para uma existência digna.

Justificativa: O atual conceito legal de superendividado encontra-se positivado no art. 54-A,
§1º do CDC, o qual se refere apenas a “dívidas de consumo”. Assim, apesar de a Lei n.
14.181/2021 ter sido editada com o propósito de resolver a problemática relacionada ao
superendividamento das pessoas, não supriu totalmente a lacuna normativa, pois teve seu
âmbito de incidência restringido apenas para as relações de consumo, tratando o problema,
portanto, apenas de forma parcial, posto que as dívidas cíveis em geral não seriam abarcadas
pela nova lei. Não há motivo razoável para que tais dívidas restem excluídas do conceito e, por
conseguinte, do correspondente tratamento diferenciado que lhes deve ser conferido. Falar-se
em reabilitação apenas do consumidor não é tratar do problema em sua totalidade. Se o
superendividamento atinge, de forma crítica, o patrimônio da pessoa natural de forma global,
então todos os débitos pendentes devem ser solucionados ou direcionados a um caminho de
resolução. A indevida restrição do tema apenas para o âmbito das relações de consumo
implica soluções parciais. Não parece adequado manter a discussão compartimentalizada
(relações de direito civil x consumidor x empresarial), quando a complexidade do mundo
contemporâneo apresentará pessoas com dificuldades no adimplemento de dívidas de várias
naturezas distintas, o que denota a importância de um crescente diálogo entre fontes
normativas, empreendido por uma perspectiva de interpretação sistemática para o
enfrentamento do problema.

CONTRATOS
ENUNCIADO 653 – Art. 483: O quadro-resumo a que se refere o art. 35-A da Lei n. 4.591/1964
é obrigação do incorporador na alienação de imóveis em fase de construção ou já construídos.
Justificativa: A Lei n. 13.786/2018 incluiu na Lei n. 4.591/1964, que trata das incorporações
imobiliárias, o art. 35-A, que prevê a obrigatoriedade de inserção, nos contratos de compra e
venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de unidades autônomas
integrantes de incorporação imobiliária, do quadro-resumo, que deverá conter os itens
exigidos nos incisos do citado dispositivo. A expressão "unidades autônomas integrantes de
incorporação imobiliária" tem gerado dúvida no sentido de se interpretar que o quadro-
resumo só é obrigatório nos contratos em que o objeto da venda seja a unidade autônoma
ainda em construção. Embora o imóvel objeto da incorporação já esteja pronto, a primeira
realizada pelo incorporador ao adquirente-consumidor é objeto de relação de consumo.
Assim, todos os itens exigidos para o quadro-resumo (art. 35-A) devem constar também nos
contratos de compra e venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de
unidades autônomas, ainda que o imóvel já esteja pronto e a obra já devidamente averbada,
tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva e da transparência. 34 Dispensa-se apenas os
itens que digam respeito à fase de execução da obra, tais como o que se encontra previsto nos
incisos IX e XII, do art. 35-A.
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DIREITO DIGITAL E NOVOS DIREITOS

ENUNCIADO 686 – Aplica-se o sistema de proteção e defesa do consumidor, conforme
disciplinado pela Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, às relações contratuais formadas
entre os aplicativos de transporte de passageiros e os usuários dos serviços correlatos. 48

Justificativa: A própria UBer se define como "uma plataforma global que oferece soluções
cada vez mais amplas e variadas a seus usuários. Começamos oferecendo viagens de carro e
depois expandimos para incluir serviços de duas rodas e a entrega de mercadorias com
caminhões articulados" (vide: https://www.uber.com/br/pt-br/about/). Pela própria descrição da
atividade em comento, fica claro que a relação jurídica estabelecida entre o usuário final e a
empresa que gerencia o aplicativo é a de prestação de serviços, com a consequente incidência
dos arts. 2º e 3º, §2º, da Lei n. 8.078/1990. Na dicção de Cláudia Lima Marques, o “site ou
aplicativo atua não apenas como um facilitador, mas como aquele que torna viável e, por
vezes, estrutura um determinado modelo de negócio. Em outros termos, o site ou aplicativo
permite o acesso à “highway” e atua como guardião deste acesso, um gatekeeper (“guardião do
acesso”) que assume o dever, ao oferecer o serviço de intermediação ou aproximação, de
garantir a segurança do modelo de negócio, despertando a confiança geral ao torná-lo
disponível pela internet” (MARQUES, Cláudia Lima; MIRAGEM, Bruno. Economia Do
Compartilhamento Deve Respeitar Os Direitos Do Consumidor. Consultor Jurídico, 23/12/
2015). Nesse sentido, dentre outros: DF 0709804-44.2021.8.07.0001, Des. MARIA IVATÔNIA,
julgado em 17/11/2021, 5ª Turma Cível, Publicado no DJE: 29/11/2021; TJ-PR, 0004915-
43.2019.8.16.0184 (Acórdão), Des. Camila Henning Salmoria, Julgado em 21/6/2021; TJ-SP -
0014897- 63.2016.8.26.0037, Des. Ricardo Domingos Rinhel, julgado em 29/8/2017.
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- RESOLUÇÃO CMN Nº 5.004, DE 24 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre os requisitos a serem observados na oferta, na contratação e na prestação de
serviços de operações de crédito e de arrendamento mercantil financeiro.

- DECRETO Nº 11.034, DE 5 DE ABRIL DE 2022
Regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor.

- DECRETO Nº 11.150, DE 26 DE JULHO DE 2022
Regulamenta a preservação e o não comprometimento do mínimo existencial para fins de
prevenção, tratamento e conciliação de situações de superendividamento em dívidas de
consumo, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor.

- LEI Nº 14.431, DE 3 DE AGOSTO DE 2022
Altera as Leis nºs 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 8.213, de 24 de julho de 1991, e
8.112, de 11 de dezembro de 1990, para ampliar a margem de crédito consignado aos
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, aos segurados do regime próprio de previdência social dos
servidores públicos federais, aos servidores públicos federais e aos segurados do Regime
Geral de Previdência Social e para autorizar a realização de empréstimos e financiamentos
mediante crédito consignado para beneficiários do benefício de prestação continuada e de
programas federais de transferência de renda, a Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, para
dispor sobre a restituição de valores aos cofres públicos, e a Lei nº 14.284, de 29 de
dezembro de 2021, para alterar procedimentos relativos à concessão do Auxílio Inclusão
Produtiva Urbana.

- DECRETO Nº 11.170, DE 11 DE AGOSTO DE 2022
Regulamenta o art. 6º-B da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre
autorização de desconto para fins de amortização de empréstimos e financiamentos no
âmbito do Programa Auxílio Brasil.

- MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.132, DE 3 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre o percentual máximo aplicado para a contratação de operações de crédito
com desconto automático em folha de pagamento.

- NOTA TÉCNICA Nº 01/2022-CNPG
EMENTA: Nota Técnica sobre a inviolabilidade da prerrogativa institucional contida no artigo
13 da Lei da Ação Civil Pública e no artigo 5º, §1º da Resolução CNMP nº 179/2017, com
fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CFRB/1988), 127,
196, 200 e 227, e na Resolução CNMP nº 179/2017, art. 5º, § 1º. 

consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

NOVIDADES LEGISLATIVAS

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.004-de-24-de-marco-de-2022-388663582
https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.034-de-5-de-abril-de-2022-391056767
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.150-de-26-de-julho-de-2022-417994735
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.431-de-3-de-agosto-de-2022-419972228
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.170-de-11-de-agosto-de-2022-421935048
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.132-de-3-de-agosto-de-2022-419970731
http://www.mprs.mp.br/media/areas/atuacaomp/arquivos/cnpg012022_inviolabprerrogativa.pdf
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.facebook.com/consumidorMPPE
https://www.instagram.com/consumidormppe/


C E N T R O  D E  A P O I O  O P E R A C I O N A L  A O  C O N S U M I D O R  /  C O N S U M I D O R  C O N E C T A D O

- LEI Nº 14.375, DE 21 DE JUNHO DE 2022
Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, de
11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições para realização das
transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento
Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de
avaliação in loco na modalidade virtual das instituições de ensino superior e de seus cursos de
graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de
transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017; e revoga dispositivos das
Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de
setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 2020

- LEI Nº 17.901, DE 20 DE JULHO DE 2022.
Altera a Lei no 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do
Consumidor de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de proibir as instituições financeiras, no âmbito do Estado de Pernambuco, de
ofertar e celebrar contrato de empréstimo financeiro com aposentados e pensionistas por
meio de ligação telefônica.
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Anchor
Spotify
Google Podcasts
Apple Podcasts
Breaker
Pocket Casts
RadioPublic

-- TJPE julga IAC e fixa teses jurídicas que obrigam os planos de saúde a custear o
tratamento multidisciplinar de pessoas com autismo abrangendo métodos e terapias
especiais.
https://www.tjpe.jus.br/-/tjpe-julga-iac-e-fixa-teses-juridicas-que-obrigam-os-planos-de-
saude-a-custear-o-tratamento-multidisciplinar-de-pessoas-com-autismo-abrangendo-
metodos

- NOTA TÉCNICA Nº 01/2022-CNPG
EMENTA: Nota Técnica sobre a inviolabilidade da prerrogativa institucional contida no artigo
13 da Lei da Ação Civil Pública e no artigo 5º, §1º da Resolução CNMP nº 179/2017, com
fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CFRB/1988), 127,
196, 200 e 227, e na Resolução CNMP nº 179/2017, art. 5º, § 1º.
https://www.mprs.mp.br/media/areas/atuacaomp/arquivos/cnpg012022_inviolabprerrogativa
.pdf

- NOTA TÉCNICA n° 1/2022/GT Consumidor-3ªCCR - MPF
EMENTA: Decreto nº 11.150, de 26/7/2022. Comprometimento do mínimo existencial.
Superendividamento em dívidas de consumo. Mínimo existencial equivalente a 25% do
salário mínimo vigente à data de publicação do decreto. Contrariedade do decreto ao
significado atribuído ao texto jurídico da Lei nº 14.181/2021.
http://www.mpf.mp.br/pgr/documentos/NotaAssinadaPGR003209612022.pdf

- NOTA TÉCNICA IDEC -
Governo decreta mínimo existencial e coloca a população brasileira abaixo da linha da
pobreza
https://idec.org.br/sites/default/files/nt_minimo_existencial.pdf

- NOTA TÉCNICA CONDEGE
A inconsistência do Decreto 11.150/2022 e o esvaziamento inconstitucional da Lei
14.181/2021
http://condege.org.br/wp-content/uploads/2022/08/Nota-Tecnica-Inconsistencia-do-Decreto-
11.150.2022.pdf

- ANEELCAST (Podcast da ANEEL):
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https://anchor.fm/aneel
https://open.spotify.com/show/1MLsSRdBWrTPUwKd9EQduc
https://podcasts.google.com/feed/aHR0cHM6Ly9hbmNob3IuZm0vcy81MTAxOWEyYy9wb2RjYXN0L3Jzcw==
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Anchor
Spotify
Apple Podcasts

Anchor
Spotify

Spotify

Spotify
Apple Podcasts
Google Podcasts
Breaker
Pocket Casts
Radio Public
Anchor

- CONEXÃO ANATEL (Podcast da ANATEL)

- CAMINHOS DO BRASIL (Podcast ANAC)

- ANTT EM SINTONIA COM VOCÊ (Podcast ANTT)

- ANS EM PAUTA (podcast ANS)

- TV PROCON-SP 
Canal youtube do PROCON São Paulo com podcasts, notícias e  novidades para consumidor.
https://www.youtube.com/c/TVProconSP

consumidorMPPE consumidorMPPE (81) 99230-5809

https://anchor.fm/aneel
https://open.spotify.com/show/7232WHwNVjs2f9z6roSfcL
https://podcasts.apple.com/br/podcast/conex%C3%A3o-anatel/id1592001550
https://anchor.fm/caminhos-do-brasil
https://spoti.fi/2SyTlPE
https://open.spotify.com/show/3gZjxILLVXMft6DqP0saT2
https://open.spotify.com/show/0sz3hTxX4N3C0c0FVlQlUZ
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fpodcasts.apple.com%2Fbr%2Fpodcast%2Fans-em-pauta-planos-de-sa%25C3%25BAde%2Fid1551489988&data=04%7C01%7Ccarolina.hilal%40ans.gov.br%7C5f5bbb3a96764d22cee608d9b9a9ef63%7C9dba480c4fa742f4bba30fb1375fbe5f%7C0%7C0%7C637744961803374670%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=mS4Y%2FmuIkDv4m%2BMXfV3OLYuP8LZnOsCLiTJh012ELIQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fpodcasts.google.com%2Ffeed%2FaHR0cHM6Ly9hbmNob3IuZm0vcy80YTMyMDhhOC9wb2RjYXN0L3Jzcw%2Fepisode%2FZGI1Njc4MDMtZDk4Yi00ZjUxLTg1YzAtZTZhODdjY2FhMzdm%3Fsa%3DX%26ved%3D0CAUQkfYCahcKEwjopr7z6rfvAhUAAAAAHQAAAAAQAg&data=04%7C01%7Ccarolina.hilal%40ans.gov.br%7C5f5bbb3a96764d22cee608d9b9a9ef63%7C9dba480c4fa742f4bba30fb1375fbe5f%7C0%7C0%7C637744961803374670%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=zqYDa5xMCUcYmKPsNdO4EPxrh6K%2BYlcsGK6fYzeUYtA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.breaker.audio%2Fans-em-pauta-planos-de-saude&data=04%7C01%7Ccarolina.hilal%40ans.gov.br%7C5f5bbb3a96764d22cee608d9b9a9ef63%7C9dba480c4fa742f4bba30fb1375fbe5f%7C0%7C0%7C637744961803384629%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=LOCtfNLTkBmO7ehisa6KzNeDUubev5GgoipgtRPmVlI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fpca.st%2F5eeho4v3&data=04%7C01%7Ccarolina.hilal%40ans.gov.br%7C5f5bbb3a96764d22cee608d9b9a9ef63%7C9dba480c4fa742f4bba30fb1375fbe5f%7C0%7C0%7C637744961803384629%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=tqFKhkau3aFGGZH51iUaE6pIJ%2BMz5mlH8cv%2BtIHSI7U%3D&reserved=0
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26/08/2022 - CONAMP questiona no STF decreto que regulamenta o mínimo
existencial sem observância da proteção eficiente
A CONAMP, ingressou com Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) no
Supremo Tribunal Federal (STF), com pedido de concessão de medida liminar, contra a
integralidade do Decreto 11.150. Fonte: CONAMP. Saiba mais

19/08/2022 - Empresas de telecomunicações terão que explicar se repassam redução
de imposto ao consumidor
Lei que reduziu alíquota do ICMS entrou em vigor há dois meses. Fonte: gov.br. Saiba mais

17/08/2022 - Microondas: radiação pode causar danos à saúde do usuário
Falta de controle e o uso inadequado podem causar danos à saúde do usuário. Fonte: gov.br
Saiba mais

16/08/2022 – Petrobras reduz em R$ 0,18 o preço de venda do litro da gasolina para
as distribuidoras
O valor da gasolina A passa a ser de R$ 3,53 por litro. Fonte: Petrobras. Saiba mais

12/08/2022 - CMN aperfeiçoa regulação dos correspondentes no País
Resolução sobre o assunto foi publicada quinta-feira (29/7). Ações de gestão e de atuação no
ambiente digital foram tratadas pela autoridade monetária. Fonte: gov.br. Saiba mais

12/08/2022 - Resolução do BC normatiza regras de relacionamento com clientes de
consórcios e instituições de pagamento
Medidas preveem tratamento justo em todos os estágios do relacionamento. Normas entram
em vigor em 1º de outubro de 2022. Fonte: Ministério da Economia. Saiba mais

11/08/2022 - Anatel orienta consumidores da Oi Móvel sobre migração para outras
prestadoras
Nova página indica para qual operadora os consumidores serão migrados e esclarece
principais dúvidas sobre a mudança. Fonte: ANATEL. Saiba mais

04/08/2022 - Nota da ANS
Sobre aprovação de Projeto de Lei nº 2033/22 pela Câmara dos Deputados. Fonte: ANS. Saiba
mais

04/08/2022 - Portaria traz diretrizes para o processo de transição do modelo
regulatório do Inmetro
Documento foi assinado durante visita do secretário especial de Produtividade e
Competitividade, Alexandre Ywata, ao campus do Instituto. Fonte: gov.br. Saiba mais

28/07/2022 - Rotulagem nutricional: novas regras entram em vigor em 75 dias
Mudanças ajudarão o consumidor a realizar escolhas mais saudáveis. Fonte: gov.br. Saiba
mais
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27/07/2022 - Informações sobre instalação e utilização de sistemas GNV
É preciso seguir o processo correto para que modificações de características originais do
veículo sejam feitas com segurança. Fonte: gov.br. Saiba mais

26/07/2022 - Produtores não precisam mais informar prazo de validade em vegetais
frescos embalados
A dispensa já era prevista pela Anvisa e tem como objetivo evitar desperdício de alimentos.
Fonte: gov.br. Saiba mais

18/07/2022 - Comercialização de soro acima do teto de preços configura infração
O alerta é da Secretaria-Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.
Fonte: ANS. Saiba mais

18/07/2022 - Telemarketing ativo abusivo: 180 empresas têm atividades parcialmente
suspensas após ação coordenada pelo Ministério da Justiça por meio da Secretaria
Nacional do Consumidor
Senacon mobilizou os Procons de todo o território nacional para aplicar a medida cautelar em
face das associações, bancos, call centers e telecoms. Fonte: SENACON. Saiba mais

14/07/2022 - Ficou sem reserva financeira na pandemia? Veja como evitar o
endividamento futuro!
Informações para evitar o endividamento! Fonte: gov.br. Saiba mais

14/07/2022 - Redução do ICMS pode diminuir os valores das faturas de energia elétrica
de todo o País
A redução do tributo, que atingiu primeiramente os combustíveis, poderá atingir a energia, o
gás natural e os serviços de telecomunicação e de transporte coletivo Fonte: ANEEL. Saiba mais

14/07/2022 - Bancos serão investigados em casos de golpe da portabilidade salarial
Secretaria Nacional do Consumidor está à frente do caso. Fonte: SENACON Saiba mais

11/07/2022 - Operadoras de telefonia terão que prestar esclarecimentos sobre 5G
Notificação procura esclarecer se consumidores têm direito acesso, de fato, aos serviços que
estão disponíveis no Brasil. Fonte: ANATEL. Saiba mais

08/07/2022 - Ação fiscalizará postos de combustíveis em todo o Brasil
A iniciativa é coordenada pela Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), do Ministério da
Justiça e Segurança Pública. Fonte: SENACON Saiba mais

07/07/2022 - Planos de saúde são notificados a explicar reajustes
Notificação foi encaminhada para dez das maiores operadoras do país. Fonte: gov.br Saiba
mais

06/07/2022 - Resolução 1.000: dois prazos para cumprimento são alterados
Mudanças tratam do processo de defeitos na medição e de irregularidades e da elaboração e
fornecimento do orçamento de conexão. Fonte: ANEEL. Saiba mais
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05/07/2022 - Serviços turísticos e eventos adiados em razão da pandemia da Covid-19
podem ser remarcados até o fim de 2023
Consumidores que já tiverem adquirido crédito terão até 31 de dezembro do mesmo ano para
utilizarem. Fonte: gov.br. Saiba mais

01/07/2022 - ANS estabelece teto para reajuste de planos de saúde individuais e
familiares
Percentual é o máximo que poderá ser aplicado em cima das mensalidades reduzidas pelo
índice de 2021. Fonte: ANS. Saiba mais

01/07/2022 - ANS suspende a comercialização de 70 planos de saúde
Medida faz parte do Monitoramento da Garantia de Atendimento, que avalia as operadoras a
partir de reclamações assistenciais. Fonte: ANS. Saiba mais

24/06/2022 - ANS divulga edição de junho do Boletim Covid-19
Planos de saúde seguem em crescimento e atingem 49,6 milhões de beneficiários. Fonte: ANS.
Saiba mais

15/06/2022 - ANS estabelece teto para reajuste de planos de saúde individuais e
familiares
Percentual é o máximo que poderá ser aplicado em cima das mensalidades reduzidas pelo
índice de 2021. Fonte: ANS. Saiba mais

09/06/2022 - Nova Lei do Gás é sancionada
Segundo dados do Ministério de Minas e Energia (MME), estão previstos investimentos da
ordem de R$ 74 bilhões. Fonte: MME. Saiba mais

23/05/2022 - Cade, ANPD, MPF e Senacon concluem análise de adequação da política
de privacidade do WhatsApp
Documento assinado sexta-feira (20/05) consolida posicionamento de cada instituição sobre a
conformidade da política às legislações nacionais. Fonte: gov.br. Saiba mais

21/05/2022 - ANAC divulga Boletim de Monitoramento do Consumidor.gov.br anual de
2021
Aumento no registro de reclamações acompanhou o crescimento do número de passageiros,
quando comparado ao ano do início da pandemia da Covid-19. Fonte: ANAC. Saiba mais

17/05/2022 - Nove Núcleos da ANS disponibilizam agendamento online de
atendimento presencial
Para a marcação de horário, usuário deverá acessar, no portal da ANS, o link do local onde
deseja ser atendido. Fonte: ANS. Saiba mais

26/04/2022 - Governo unifica acesso a plataformas para consumidores e aumenta
segurança
O cidadão poderá utilizar a ferramenta para solução de conflitos de consumo com a mesma
conta do GOV.BR, que possibilita o acesso a outros 4,9 mil serviços do Governo Federal. Fonte:
Gov.br. Saiba mais
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18/04/2022 - Indicadores de tarifas aéreas passam a ser disponibilizados em painel
interativo mensal
Em janeiro deste ano, preço médio no mercado doméstico foi de R$ 478,34, alta de 20% em
relação ao mesmo período de 2021. Fonte: ANAC. Saiba mais

18/04/2022 - Resolução 1000: ANEELcast debate mudanças nas regras de atendimento
ao consumidor
Novo episódio da série de podcasts sobre a Resolução 1000 estreia nesta segunda (18/4).
Fonte: ANEEL. Saiba mais

13/04/2022 - Programa Rota Brasil cria padrão nacional de controle de produção e de
rastreabilidade de produtos
Iniciativa da Receita Federal prevê ainda que consumidores tenham acesso às informações
para verificação da legalidade e veracidade dos produtos, por meio do selo digital. Fonte: ME.
Saiba mais

13/04/2022 - Governo altera prazo para que embalagens de agrotóxicos contenham
advertência
Aviso deve alertar: "agrotóxico - não reutilizar esta embalagem". Fonte: Secretaria Geral. Saiba
mais

08/04/2022 - ANP consolida normas sobre preços de referência do petróleo e do gás
natural
A Diretoria da ANP aprovou hoje (8/4) a publicação de duas novas resoluções que consolidam
oito atos normativos relativos aos preços de referência do petróleo e do gás natural. Fonte:
ANP. Saiba mais
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